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Resumo

3

 A fome atinge quase 9 milhões de pessoas no Brasil, sendo mais 
prevalente entre os mais pobres, os pretos, pardos e indígenas, 
as mulheres, os que vivem nas zonas rurais e nas regiões Norte e 
Nordeste no país. 

 As consequências da fome são graves e contemplam desde a 
má nutrição, o adoecimento e a morte. Por dia, mais de 15 pessoas 
morrem, em média, por desdobramentos da fome no país. 

 A atuação do Estado no combate à fome é marcada por 
equívocos históricos e morosidade. Nas últimas décadas, 
importantes esforços foram empregados e recursos volumosos 
direcionados para mitigar o problema. 

 A atuação da Sociedade Civil Organizada é historicamente 
atrelada à causa do combate à fome e sua importância é inegável. 
Apesar disso, há limites: os esforços são dispersos e desarticulados. 

 Os recursos da União, assim como a atuação da Sociedade Civil 
Organizada são menos direcionados à região Norte, em perspectiva 
ao número de pessoas que sofrem com a fome nesse território.

 A literatura científica mapeia diversos tipos de soluções 
para combater a fome e suas consequências negativas e 
identifica efetividade em muitas delas. Algumas, mais imediatas 
e momentâneas, como distribuição de alimentos e refeições, 
transferência de renda e suplementação vitamínica. Outras, 
mais complexas e perenes, como iniciativas que promovem a 
agroecologia, gerando mudanças nos sistemas alimentares em 
domicílios e comunidades. Para parte dessas soluções, a efetividade 
é condicional às características com que são implementadas. 

ACESSO A ALIMENTAÇÃO ADEQUADA NO BRASIL doebem
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Introdução

Como parte de um trabalho de busca pelo máximo impacto 
social, a doebem elaborou um estudo que priorizou as causas 
com maior potencial de retorno, em termos de impacto social, 
por unidade monetária. Sustentado pelo tripé ITN (Importância, 
Tratabilidade e Negligência) e alimentado pelo diálogo entre 
literatura científica e conhecimento especializado, o estudo 
apurou as causas mais estratégicas no Brasil, entre as quais 
estava a fome, subnutrição e deficiência nutricional. 

Neste estudo, e em linha com as pesquisas realizadas no Brasil, 
a fome é definida como a situação de insegurança alimentar 
grave mensurada pela Escala Brasileira de Insegurança Alimentar 
(EBIA). Pelos motivos que serão apresentados ao longo deste 
documento, a fome assume um lugar central neste estudo, 
enquanto a má nutrição, que compreende deficiências 
nutricionais e desnutrição, foi enquadrada como potencial 
consequência negativa do problema principal. 

Para aprofundar o conhecimento sobre o tema e contribuir  
para a avaliação e recomendação de organizações atuantes 
na área, elaboramos uma revisão aprofundada da literatura 
científica acerca das complexidades da fome no Brasil, avaliando 
sua importância, impactos negativos, negligência em políticas 
públicas e alocação de recursos, e explorando soluções  
efetivas para o problema. Este relatório apresenta os destaques 
deste estudo.
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O tema da fome abrange diversos conceitos e temas que, embora 
estratégicos para a compreensão do problema, não possuem definições 
consensuais na literatura especializada. Em alguns casos, os termos se 
sobrepõem; em outros, possuem definições significativamente diferentes 
a depender da área de pesquisa, do órgão responsável pela elaboração ou 
comunicação do estudo, entre outras variáveis. Este capítulo apresenta as 
definições utilizadas neste trabalho, juntamente com suas referências, como 
forma de garantir o alinhamento conceitual e orientar a leitura do estudo.

Conceitos-Chave

Insegurança Alimentar e Nutricional

Em 1974, a Conferência Mundial da Alimentação da 
Assembleia Geral das Nações Unidas apresentou 
uma definição formal para o conceito de segurança 
alimentar: todas as pessoas têm o direito inalienável ao 
acesso físico e econômico à comida segura, nutritiva 
e suficiente, em todos os momentos, a fim de garantir 
o suprimento de suas necessidades alimentares para 
uma vida ativa e saudável 1 . A Declaração Universal da 
Erradicação da Fome e Subnutrição, derivada desta 
conferência, estabeleceu bases políticas, econômicas, 
sociais e ambientais para a construção de objetivos 
tangíveis para que a humanidade alcance o fim da fome. 

1   Sem que os membros 
de uma família precisem 
recorrer a métodos 
escusos (p.ex. roubo), 
degradantes (p.ex. catar 
do lixo) ou ao uso de 
ajuda humanitária.
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A experiência da insegurança alimentar é costumeiramente 
classificada de acordo com três graus de severidade2: 

 Leve: quando a qualidade da alimentação cotidiana está 
comprometida e a comunidade já enfrenta incertezas quanto ao 
acesso a alimentos em um futuro próximo;
 Moderada: quando a quantidade de alimento disponível já é 
insuficiente;
 Severa (ou Grave): quando há privação de alimentos e as 
pessoas nesta situação experimentam sintomas físicos de fome. 
Neste estudo, e em linha com publicações realizadas no Brasil, 
essa é a definição de fome.

Atualmente no país, os níveis acima são mensurados por meio da 
Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), um referencial 
desenvolvido no Brasil e utilizado pelos órgãos oficiais que 
apresenta os principais condicionantes da segurança alimentar 
no território nacional (e, por conseguinte, dos fatores que a 
ameaçam). Através de um questionário qualitativo, a escala avalia 
dois aspectos3:

 Quantidade: escassez de alimentos; e
 Diversidade: qualidade das dietas.

A EBIA é a métrica mais adequada para a investigação da 
insegurança alimentar no Brasil, pois considera fatores 
socioculturais e aprofunda a compreensão das condições que 
caracterizam esta insegurança nos lares brasileiros.

6
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A fome não deve ser vista como o produto isolado de um tempo 
ou evento, mas como uma condição contínua e estruturada. No 
entanto, é importante diferenciar os tipos de fome também em 
termos temporais4:

 Fome epidêmica: crise de falta de alimentos (famine) que 
quase sempre leva à inanição e à morte. Ocasionada por 
situações irregulares e eventos extremos, como desastres 
ambientais e guerras.
 Fome endêmica: causada e mantida por aspectos 
econômicos, políticos e culturais, é a consistente falta de 
nutrientes essenciais que ocasiona perda de qualidade de vida 
e morte prematura, embora não necessariamente acarrete 
inanição.

Uma pessoa adulta necessita consumir, em média, 2.100 kcal de 
energia e 50 gramas de proteína por dia; estes requerimentos 
mínimos variam de acordo com o sexo e o estado reprodutivo 
dos indivíduos (p.ex. durante a gestação), bem como com o tipo 
e intensidade de atividade física praticada. Para crianças, estes 
requerimentos variam de acordo com a faixa etária e o sexo, 
começando em 1.000 kcal e 16g de proteína (para ambos os 
sexos entre 1 e 3 anos de idade), até 2.800 kcal e 59g de proteína 
(para meninos de 15 anos de idade).

Outro fator intrínseco à problemática da fome é a segurança de 
alimentos, que diz respeito às práticas de manipulação do alimento 
ao longo de toda a sua cadeia de produção. Um alimento seguro 
é aquele cuja qualidade está garantida desde a produção até o 
consumo final, de maneira a assegurar seu impacto positivo sobre 
a saúde da população, considerando os níveis de contaminação 
química (p.ex. agrotóxicos e metais pesados), biológica (p.ex. 
microrganismos e parasitas) e física (p.ex. presença de pedras, 
gravetos e outros organismos inadequados ao consumo)5. 
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A segurança alimentar é formada por seis pilares fundamentais6:

#1. DISPONIBILIDADE: suprimento 
de alimentos através da produção, 
distribuição e transações (compra, 
venda e troca). Determinada 
por fatores socioeconômicos e 
ambientais7; 

#2. ACESSO: alocação e 
acessibilidade a alimentos em 
quantidade e variedade necessárias, 
de maneiras socialmente aceitáveis, 
de acordo com a cultura local e 
as preferências de cada unidade 
familiar. O acesso pode ser direto 
(onde a unidade doméstica produz 
seus próprios alimentos) ou 
econômico (através da compra)8;

#3. SUSTENTABILIDADE: os sistemas 
alimentares devem ser capazes 
de fornecer segurança alimentar 
e nutricional a longo prazo, 
sem comprometer suas bases 
econômicas, sociais e ambientais, 
contemplando também as futuras 
gerações; 

#4. ESTABILIDADE: a insegurança 
alimentar pode ser transitória, 
sazonal ou crônica. Portanto, a 
estabilidade se refere à constância 
dos três pilares anteriores6;

#5. UTILIZAÇÃO: refere-se ao 
metabolismo dos alimentos 
consumidos, de acordo com seu 
valor nutricional e a segurança de 
alimentos em seu manejo9; e

#6. AGÊNCIA: indivíduos e 
comunidades devem ser capazes de 
tomar decisões sobre os alimentos 
que querem consumir e produzir, 
e como será feita sua produção e 
consumo. É importante também 
que todos possam participar 
das decisões de política pública 
e governança que definem os 
sistemas alimentares onde estão 
inseridos. É o principal fator da 
soberania alimentar.

A FOME NÃO DEVE SER VISTA COMO O PRODUTO 

ISOLADO DE UM TEMPO OU EVENTO, MAS COMO UMA 

CONDIÇÃO CONTÍNUA E ESTRUTURADA
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UM SISTEMA ALIMENTAR É UMA REDE DE PESSOAS, 

INSTITUIÇÕES E PROCESSOS ENVOLVIDOS NA 

PRODUÇÃO, DISTRIBUIÇÃO E CONSUMO DE ALIMENTOS. 

ENVOLVE TODOS OS ASPECTOS DA PRODUÇÃO DE 

ALIMENTOS, DESDE A PRODUÇÃO RURAL E A PESCA 

ATÉ OS PROCESSOS INDUSTRIAIS, EMPACOTAMENTO, 

TRANSPORTE E COMERCIALIZAÇÃO. UM SISTEMA 

ALIMENTAR INCLUI FATORES SOCIAIS, ECONÔMICOS 

E AMBIENTAIS QUE INFLUENCIAM AS ESCOLHAS 

ALIMENTARES DAS PESSOAS, BEM COMO SEU IMPACTO 

SOBRE A SAÚDE PÚBLICA E O MEIO-AMBIENTE.

A segurança alimentar é multiescalar. Do ponto de 
vista da segurança nacional 2 , o termo se relaciona 
com a autossuficiência alimentar de uma população 
inteira, garantida pelo Estado a todos os cidadãos, 
sem discriminação de qualquer tipo, antevendo a 
possibilidade de crises e conflitos10. Já a segurança 
alimentar doméstica se refere à capacidade de uma 
unidade familiar acessar alimentos de acordo com os 
pilares já mencionados11.

A amamentação é um tema de destaque relacionado 
à fome, uma vez que representa a principal e mais 
indicada fonte de alimento da população nos 
primeiros anos de vida. O leite materno contém 
nutrientes e enzimas balanceadas necessárias e 
suficientes a esta fase de vida. O Ministério da 
Saúde, em linha com as orientações da Organização 
Mundial da Saúde (OMS), recomenda a amamentação 

2   Proteção e 
preservação da 
soberania, integridade 
territorial, população, 
instituições e valores 
de uma nação contra 
ameaças internas e 
externas. O conceito 
abrange várias 
dimensões, incluindo 
defesa, diplomacia, 
inteligência, aplicação 
da lei, política 
económica, protecção 
de infra-estruturas 
e preparação para 
emergências.
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exclusiva em livre demanda (na frequência desejada pela criança, 
dia e noite) até os 6 meses de vida, sem complementação ou uso 
de chupetas e mamadeiras. Alimentos complementares devem ser 
introduzidos a partir dos 6 meses em conjunto com a amamentação, 
que deve ser mantida, idealmente, até os dois anos de idade. Neste 
sentido, a amamentação garante a segurança alimentar e nutricional 
na primeira infância12. 

Uma das principais consequências da insegurança 
alimentar, a má nutrição é a condição de nutrição 
inadequada em que as práticas alimentares não atendem 
aos níveis corretos de energia e micronutrientes 
necessários ao pleno desenvolvimento humano. 

Seu impacto na saúde é significativo e se expressa 
principalmente na forma de deficiências nutricionais. 
Definida como o consumo insuficiente e/ou desbalanceado 
de micronutrientes (p.ex. vitaminas e minerais) e 
macronutrientes (p.ex. carboidratos, lipídios e proteínas), 
a deficiência nutricional é um fenômeno co-constitutivo 
com a má nutrição. Doenças como a desnutrição 3  são 
consequências da fome manifestadas em deficiências 
nutricionais muito severas. Sendo uma das principais causas 
de problemas graves de saúde no planeta, a má nutrição 
também é responsável pelo crescimento vertiginoso da 
obesidade e sobrepeso entre a população 4 . Associadas 
às consequências das mudanças climáticas sobre os 
sistemas alimentares, a má nutrição e a obesidade 
formam uma sindemia global - uma sinergia de epidemias 
que compartilham causas sociais e produzem sequelas 
complexas para a saúde humana14.

Má Nutrição

3   Definida como 
“uma doença 
de natureza 
clínico-social 
multifatorial” 
caracterizada 
pelo déficit de 
altura para idade 
em sua versão 
crônica, e baixo 
peso quando 
aguda. Ver nota 
do Ministério da 
Saúde13.

4   A relação 
entre má nutrição 
e obesidade ficou 
conhecida como 
“fome gorda”, 
fenômeno que 
resulta do acesso 
e consumo 
de alimentos 
altamente 
calóricos e pouco 
nutritivos.
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Importância

A fome no território brasileiro é um fantasma 
que retorna frequentemente como lembrete das 
profundas desigualdades e contradições que fazem 
parte da realidade em nosso país. O histórico de 
eventos famélicos e de carestia no Brasil evidencia 
a gravidade do problema, e as lacunas em sua 
abordagem. De forma ilustrativa, a Grande Seca 
enfrentada pela população do Nordeste brasileiro 
entre os anos de 1877 e 1879 foi a mais devastadora 
crise famélica de nossa história, culminando em 
cerca de 500 mil mortes devido à fome massiva e 
epidemias que a sucederam15. Mais de cem anos 
depois, entre 2014 e 2020, o Brasil esteve fora do 
Mapa da Fome 5 ; neste período, celebrou-se a 
queda histórica do número de pessoas que não 
tinham o que comer com regularidade e qualidade.

No entanto, com o retorno do país à lista 
dos que não garantem a todos o pleno 
direito à alimentação, em 2020, evidenciou-
se a persistência histórica do problema e 
o risco enfrentado pelas populações mais 
vulnerabilizadas: o de voltar a passar fome em 
contextos de instabilidade política e econômica, 
mesmo após um período de relativa segurança 
alimentar. Até nos momentos de maior 
prosperidade econômica e social no país, milhões 
de pessoas viviam sob a faceta mais grave da 
insegurança alimentar. Para melhor compreender 
as características da insegurança alimentar no 
Brasil, é preciso entender, antes, o que provoca o 
problema e o mantém relevante.

5   Um país passa a figurar no 
Mapa da Fome das Nações 
Unidas quando mais de 2,5% 
de sua população enfrenta 
desnutrição.
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Causas da Fome

A fome é “um fenômeno biológico de causas sociais”16 gerado por 
relações socioespaciais co-produzidas no território, em que a situação de 
pobreza da população exerce enorme influência, mais especificamente 
a interação entre rendimentos e custo para aquisição dos alimentos17. 
Esta dinâmica, por sua vez, é demarcada pelas relações de raça, classe 
e gênero na base da estrutura social, historicamente moduladas 
pela desigualdade: a inserção e o posicionamento do indivíduo no 
mercado de trabalho, que definem os níveis de seus rendimentos, são 
influenciadas por desigualdades relacionadas aos marcadores sociais 
mencionados anteriormente18. Agravada ou mitigada por eventos ou 
questões conjunturais, a fome acompanha a história do nosso país, e o 
que determina que uma parcela da população seja consistentemente 
submetida à privação de alimentos são as relações socioespaciais e 
econômicas existentes no território ao longo do tempo.

No Brasil, o acesso aos alimentos é amplamente monetizado. Portanto, os 
repetidos processos de redução e recrudescimento do alcance da fome 
entre a população brasileira são marcados, explicitamente, pelas flutuações 
econômicas que, durante processos de agravamento da pobreza 
estrutural, dificultam o acesso a alimentos por parte da população18. 

De acordo com dados da Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e a Agricultura (FAO), o custo médio diário de uma dieta 
saudável para uma pessoa no Brasil cresceu mais de 1 dólar em menos 
de 4 anos. 

EM 2022, MAIS DE ¼ DA POPULAÇÃO NÃO TINHA 

CONDIÇÕES DE ARCAR COM OS CUSTOS DE UMA 

DIETA SAUDÁVEL NO PAÍS
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Gráfico 1: Custo médio de uma dieta saudável no Brasil, por pessoa e por dia, por paridade do poder de compra 
(em US$) (2017-2022). Fonte: FAO

A fome também pode ocorrer ou se intensificar pela 
indisponibilidade de alimentos, que pode ser causada por desafios 
ambientais, agrícolas, logísticos e político-econômicos19. Em 
alguns contextos, a produção insuficiente de alimentos é o fator 
mais preponderante, mas este não é o caso do Brasil, que está 
entre os 5 maiores produtores de alimentos do mundo. No país, 
problemas relacionados à distribuição dos alimentos produzidos 
são mais relevantes. Além dos desafios impostos por sua extensão 
territorial, a estrutura produtiva no país - em grande medida 
apoiada na monocultura extensiva focada nas variedades mais 
rentáveis - prejudica a produção de alimentos para consumo 
em determinados locais, exigindo grandes deslocamentos para 
abastecer determinadas regiões do país, o que impacta nos 
custos finais desses alimentos e dificulta a distribuição equitativa 
de alimentos no território20,21. Outrossim, há uma relação intrínseca 
entre os sistemas alimentares hegemônicos, produzidos pela 
monocultura, e as crises ambientais experimentadas globalmente, 
especialmente pelas populações mais vulneráveis21.
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Expressões espaciais deste fenômeno são os desertos e 
pântanos alimentares, definidos como áreas, tipicamente 
bairros de baixa renda, com acesso limitado a opções 
alimentares acessíveis e nutritivas. No caso dos pântanos 
alimentares 6 , há uma alta densidade relativa de opções 
de alimentos ultraprocessados, ao mesmo tempo em 
que se carece de fontes de alimentos nutritivos (como 
hortifrutigranjeiros e mercearias). Além de fatores econômicos 
como dificuldades logísticas e baixa lucratividade do 
comércio em áreas empobrecidas, estes ambientes 
alimentares são produzidos por políticas exclusionárias de 
zoneamento e uso da terra22, 23. Neste sentido, há diferenças 
regionais significativas na disponibilidade de alimentos e 
padrões alimentares no Brasil, com as regiões mais pobres 
do Norte e Nordeste tendo menor acesso a alimentos 
diversos e nutritivos em comparação com o Sul e Sudeste24-28.

A alta adesão do brasileiro a alimentos pouco saudáveis é 
uma consequência atual destas disparidades no acesso a 
uma alimentação adequada, que também pode ser atribuída 
ao funcionamento da indústria e comércio alimentício 
no país29. As associações entre o consumo de alimentos 
ultraprocessados e consequências adversas sobre a saúde 
são bem documentadas, e a maior parte dos alimentos 
produzidos pelos maiores atores da indústria alimentícia, no 
Brasil e no mundo, são prejudiciais à saúde. Além disso, as 
estratégias comerciais e de publicidade empregadas por 
estas companhias consolidam a ubiquidade dos alimentos 
não saudáveis, principalmente nas áreas mais vulneráveis à 
baixa disponibilidade de alimentos in natura29-32.

6   O conceito 
de “deserto 
alimentar” 
vem sendo 
questionado 
por sua natureza 
simplista, e por 
uma tendência 
a obscurecer 
o problema-
chave da renda 
insuficiente. 
Cada vez mais 
autores advogam 
pela adoção do 
termo “pântano 
alimentar” em 
detrimento do 
anterior.

ALIMENTOS MINIMAMENTE SAUDÁVEIS CORRESPONDEM 

A 4% A 12% DA PRODUÇÃO DAS GRANDES EMPRESAS 

ALIMENTÍCIAS NO BRASIL E NO MUNDO30, 31 
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Perdas e desperdícios, que podem ocorrer em toda a cadeia de 
suprimento dos alimentos, são fatores que também contribuem 
para o agravamento da fome33. Na etapa de produção, as perdas 
são provocadas por fatores como práticas agrícolas ineficientes, 
doenças e pragas, secas e chuvas intensas, entre outros. 
Em seguida, problemas de logística, infraestrutura precária, 
manuseio incorreto, embalagem ineficiente, armazenamento 
inadequado, entre outros, também provocam novas perdas 
de alimentos. No ponto de venda, alimentos que não atendem 
aos padrões estéticos ou de tamanho são descartados, apesar 
de próprios para o consumo, gerando grande desperdício. Por 
fim, há um grande desperdício na etapa de consumo, em parte 
por questões culturais e comportamentais que influenciam no 
processamento e armazenamento doméstico de alimentos34, 35. 

14+31+20+21+14+I17,3 
31%

10,8 
20%

11,9 
21%

7,9 
14%7,9 

14%

Produção e colheita

Consumo final

Manufatura e abastecimento

Pós colheita e transporte

Varejo e serviço de alimentos

Gráfico 2: Volume (milhões de toneladas) e percentual de alimentos desperdiçados por etapa da cadeia de 
suprimento alimentar, 2020. Fonte: Pacto contra a Fome

Perdas e desperdícios elevam os custos de produção dos gêneros 
alimentícios, aumentando os preços finais, além de terem um impacto 
negativo sobre o meio ambiente por representar um mau uso dos recursos 
naturais e incidir sobre a emissão de gases de efeito estufa33.
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O BRASIL ESTÁ ENTRE OS 5 PAÍSES QUE MAIS PRODUZEM ALIMENTOS NO 

MUNDO, SUPERANDO 1 BILHÃO DE TONELADAS POR ANO. CONTUDO, 

A PRODUÇÃO DE CANA DE AÇÚCAR E GRÃOS PARA CONSUMO DE 

ANIMAIS E EXPORTAÇÃO CORRESPONDE A 85% DO TOTAL. ESTIMA-SE 

QUE, DOS 161 MILHÕES DE TONELADAS DE ALIMENTOS PRODUZIDOS 

ANUALMENTE PARA ALIMENTAR A POPULAÇÃO, MAIS DE 55 MILHÕES 

DE TONELADAS SÃO DESPERDIÇADAS, TODOS OS ANOS, ENTRE A 

PRODUÇÃO E O CONSUMO FINAL. 

A falta de acesso a educação alimentar e nutricional pode 
contribuir para o agravamento da fome e suas consequências, 
especialmente pelo reforço de comportamentos alimentares que 
levam a má nutrição36. A baixa adesão ao aleitamento materno entre 
as mães brasileiras é outra consequência deste problema. Além de 
comprometer a segurança alimentar da população na primeira infância, 
pode influenciar a segurança alimentar de todo o núcleo familiar: o 
aleitamento materno exclusivo representa uma economia para as 
famílias, que podem redirecionar os gastos que seriam alocados para a 
compra de alternativas ao leite materno - que costumam ser onerosas 
- para alimentos para toda a família. Por fim, os bebês amamentados 
são mais saudáveis, gerando uma economia de recursos familiares ao 
evitar custos com cuidados de saúde, bem como o uso do tempo de 
trabalho para visitas a serviços de saúde37.

Vale destacar, ainda, diante dos crescentes e mais graves eventos 
climáticos extremos no Brasil e no mundo, o papel significativo das 
mudanças climáticas no agravamento da fome no país. O aumento 
das temperaturas, a irregularidade das chuvas e a ocorrência de 
eventos extremos, como secas prolongadas e enchentes, impactam 
diretamente os meios de subsistência das populações mais 
vulneráveis e a produção de alimentos, reduzindo a produtividade 
das colheitas e elevando os preços dos alimentos.
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Panorama do Problema

Ainda que existam oscilações no total de pessoas 
vivendo em insegurança alimentar ao longo do 
tempo no país, seu perfil é consistente: além dos 
mais pobres, as pessoas que mais sofrem com a 
fome são os pretos, pardos e indígenas, mulheres, 
crianças e idosos. De forma igualmente persistente, 
as regiões Norte e Nordeste do país são aquelas que 
concentram, relativamente, maior população vivendo 
nesta condição. A seguir, apresentaremos dados 
sobre insegurança alimentar e suas consequências 
no Brasil, em contraste com o mundo e explorando 
as desigualdades subnacionais, evidenciando as 
oportunidades de avanço na direção da segurança 
alimentar para todas as pessoas. 

Estima-se que, em 2023, 10,7% da população mundial 
– 860 milhões de pessoas – enfrentava insegurança 
alimentar grave. Nas estimativas da FAO/ONU 7 , o 
Brasil configurava entre os 10 países com mais pessoas 
nessas condições no mundo 8 .

50

30

20

Nigéria BangladeshPaquistão Quênia AfeganistãoRep. Demo 
Congo
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Gráfico 3: Dez países com maior número de pessoas em situação de insegurança alimentar severa (milhões). 
(2021-2023). Fonte: FAO

7   A FAO utiliza a Food 
Insecurity Experience 
Scale, enquanto o Brasil 
utiliza a EBIA, discutida 
na página 5.

8   A comparação 
multinacional a partir 
dos dados da FAO 
é limitada devido à 
ausência de dados para 
um grande número de 
países.

9   A ausência de 
países conhecidos por 
seus altos índices de 
insegurança alimentar 
(p.ex. Índia e China) 
se deve pela falta de 
informações divulgadas 
para este triênio.

9
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A situação da insegurança alimentar variou consideravelmente ao longo dos 
últimos 20 anos no Brasil, demonstrando uma significativa sensibilidade em 
relação às oscilações no cenário socioeconômico do país. Contudo, quando 
comparado todo o período, o retrato é muito próximo - diferença de apenas 
7 pontos percentuais na insegurança alimentar total. Além disso, é importante 
notar que mesmo no ano da série histórica em que a situação da fome estava 
mais amena (2013), 3,2% dos domicílios ainda conviviam com a insegurança 
alimentar grave, ou seja, mais de 6 milhões de pessoas passavam fome. 

PNAD 2004 PNAD 2009 POF 2017/2018 VIGISAN 2022PNAD 2013 VIGISAN 2020 PNADc 2023
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Insegurança alimentar grave Insegurança alimentar moderada

Insegurança alimentar leve

Gráfico 4: Série histórica dos percentuais de domicílios por nível de Insegurança Alimentar no país (2004 a 
2022). Fonte: IBGE, VIGISAN.

  RESSALVA: ao longo do tempo houve mudanças metodológicas na coleta dessas 
informações no país 10 , em especial nos anos de 2020 e 2022, quando a pesquisa 
deixou de ser realizada pelo IBGE e foi liderada pela Rede PENSSAN (Rede Brasileira 
de Pesquisa em Soberania e SAN). Assim, as comparações devem ser feitas com 
cautela, especialmente nos anos de 2020 e 2022 que carregam, além de mudanças 
metodológicas, os efeitos da pandemia. Além disso, é importante ressaltar que as 
pesquisas por amostra de domicílio não abarcam certas populações, notadamente 
aquelas em situação de rua, além do povo cigano, algumas comunidades indígenas e 
outras, o que resulta em algum nível de subnotificação.
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Em 2023, cerca de 64 milhões de pessoas 11  
enfrentavam algum tipo de insegurança alimentar 
no Brasil. Esta última cifra é equivalente a 30% 
da população do país, ou mais do que a soma 
das populações dos estados de São Paulo e 
Minas Gerais. Em relação ao nível mais acentuado 
da insegurança alimentar, eram 8,7 milhões de 
pessoas passando fome no país. 

As regiões Nordeste e Sudeste eram aquelas que 
mais concentravam indivíduos nestas situações. 
Eram 37% e 35%, respectivamente, de indivíduos 
em algum nível de insegurança alimentar e 39% 
e 29%, respectivamente, no caso da insegurança 
alimentar grave 12 . Vale destacar, ainda, a região 
Norte que, apesar de concentrar somente 9% da 
população total no país, reunia 19% dos indivíduos 
em situação de insegurança alimentar grave. 

10   Para além da mudança 
na instituição responsável 
pela pesquisa, houve outras 
mudanças significativas, 
sendo as mais importantes 
o uso da Escala EBIA e o 
tamanho da amostra. Nas 
pesquisas realizadas pelo 
IBGE a escala foi usada na 
íntegra, 12 pontos, enquanto 
nas edições da pesquisa 
realizadas pela Rede 
PENSSAN a escala reduzida, 
de 8 pontos, da EBIA foi 
utilizada. Além disso, houve 
uma redução significativa 
no tamanho da amostra nas 
edições de 2020 e 2022.

11   Os dados da Pesquisa 
Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD) do IBGE 
consideram o domicílio 
particular e permanente como 
unidade de pesquisa. Ou 
seja, são investigadas apenas 
as unidades de habitação 
humana individual ou de 
grupos que compartilham 
relações de parentesco, 
dependência doméstica ou 
normas de convivência. 

12   A título de comparação, as 
regiões Nordeste e Sudeste 
concentram 26,9% e 42,1% da 
população total no país (IBGE 
- 2023).

ESTIMA-SE QUE, EM 2023, 10,7% DA POPULAÇÃO 

MUNDIAL – 860 MILHÕES DE PESSOAS – 

ENFRENTAVA INSEGURANÇA ALIMENTAR GRAVE
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35+7+12+37+9+I 29+7+19+39+6+I6,8%
6,7%

34,9% 29,1%8,5% 6,5%

36,9% 39,0%

12,8% 18,7%

Centro-Oeste SudesteNordesteNorte Sul

Insegurança alimentar total Insegurança alimentar grave

Gráfico 5: Distribuição percentual de indivíduos por situação de Insegurança Alimentar total e grave no país 
(Brasil e macrorregiões). (2022). Fonte: IBGE.

Esta diferença regional também pode ser observada pela prevalência da 
insegurança alimentar em cada região. O percentual de indivíduos em 
situação de insegurança alimentar grave na região Norte (8,5%) era 4,6 vezes 
maior do que aquele observado na região Sul do país (1,8%). 

Insegurança alimentar graveInsegurança alimentar moderadaInsegurança alimentar leve
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Gráfico 6: Distribuição percentual de indivíduos por situação de Segurança Alimentar (Brasil e macrorregiões). 
(2022). Fonte: IBGE.
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Os dados de 2023 da insegurança alimentar por UF reforçam essas 
desigualdades regionais. É notável como os estados mais ao norte 
concentram domicílios que convivem com a insegurança alimentar de 
maneira muito mais acentuada do que o centro-sul do país. Em Sergipe, por 
exemplo, quase a metade dos lares (49,2%) estava nesta situação. Pará e 
Maranhão aparecem em seguida com os maiores percentuais, 47,7% e 43,6%, 
respectivamente. No outro extremo, a região Sul concentra os estados que 
gozam de melhores índices de segurança alimentar, com percentuais de 
domicílios em insegurança alimentar total que variam de 11,2% em Santa 
Catarina a 18,7% no Rio Grande do Sul. 

Figura 1: Percentual dos domicílios particulares permanentes em situação de Insegurança Alimentar (todos os 
graus), por Unidade da Federação (2023). Fonte: IBGE - PNAD 2023.

0.4910.111

O padrão é semelhante quando se analisa os dados referentes ao grau mais 
severo da insegurança alimentar; no entanto, neste caso, é ainda mais explícito 
como a situação da fome nos estados da região Norte é mais grave. Pará, 
Amazonas e Amapá apresentam os maiores percentuais de domicílios em 
situação de fome no país, 9,5%, 9,1% e 8,4%, respectivamente. Novamente, os 
estados da região Sul são aqueles com menores percentuais, variando de 1,5% 
em Santa Catarina a 2,2% no Rio Grande do Sul. 
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Como mencionado na seção anterior, o aleitamento materno exclusivo é 
crucial para a nutrição adequada das crianças, e tem um impacto importante 
sobre o estado de segurança alimentar das famílias. Estima-se que 96,2% das 
crianças brasileiras menores de dois anos foram amamentadas pelo menos 
uma vez, com 62,4% recebendo leite materno na primeira hora de vida. No 
entanto, apenas 45,8% dos menores de seis meses foram exclusivamente 
amamentados, variando entre 39% no Nordeste e 54,3% no Sul, com duração 
mediana de três meses. Já o aleitamento materno continuado no primeiro ano 
de vida foi observado em 43,6% das crianças brasileiras, sendo mais prevalente 
no Nordeste (51,8%) e menos no Sul (37,8%), com duração mediana de 15,9 

0.0950.015

Figura 2: Percentual dos domicílios particulares permanentes situação de Insegurança Alimentar Severa, por 
Unidade da Federação (2023). Fonte: IBGE

O PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS QUE ENFRENTAM A FOME  

É 6 VEZES MAIOR NO PARÁ DO QUE EM SANTA CATARINA
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meses. Embora a prevalência da amamentação exclusiva nos primeiros seis 
meses tenha aumentado 7,2 pontos percentuais entre 2007 e 2022, a adoção 
desta prática ainda se encontra muito abaixo do preconizado pela OMS. 

Alguma vez 12 meses4 mesesPrimeira Hora 24 meses6 meses

Brasil Norte SulNordeste Sudeste Centro-Oeste

Exclusivo Continuado

Gráfico 7: Prevalência do aleitamento materno por fase da vida no Brasil. (2019). Fonte: ENANI (Estudo 
Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil).

Gráfico 8: Prevalência do aleitamento materno exclusivo (< 6 meses) e continuado (12 a 23 meses) por 
macrorregião. (2019). Fonte: ENANI (Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil).
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25%

  Vulnerabilidades Interseccionais

Marcadores de identidade sociocultural são importantes para se 
compreender o impacto da fome sobre diferentes estratos da população 
e orientar intervenções eficazes para a mitigação da fome nas diferentes 
comunidades afetadas. No Brasil, os mais pobres, pretos, pardos e 
indígenas, as mulheres, e residentes nas áreas rurais são as populações 
nas quais a insegurança alimentar, em todos os níveis, é mais prevalente. 

 �A insegurança alimentar é encontrada em mais da metade dos 
domicílios mais pobres do país (renda per capita menor que ¼ do 
salário mínimo, em torno de R$ 350 por mês); a fome estava presente 
em 13% destes domicílios em 2023.

 �A população indígena é a mais afetada pela fome: 10,4% dos 
domicílios chefiados por pessoas autodeclaradas indígenas viviam 
em insegurança alimentar severa em 2023, percentual quase 5 vezes 
superior à contraparte branca, 2,3%. Domicílios chefiados por pessoas 
autodeclaradas pretas ou pardas também enfrentavam mais a fome 
(5,4%), mais que o dobro observado nos lares com responsáveis 
autodeclarados brancos.

Branca Amarela Indígena Negra

Insegurança alimentar graveInsegurança alimentar moderadaInsegurança alimentar leve

Gráfico 9: Percentual de domicílios, segundo graus de Insegurança Alimentar, por raça/cor autodeclarada da 
pessoa de referência (2023). Fonte: IBGE.
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 �Mulheres são historicamente mais afetadas pela insegurança alimentar 
e os impactos negativos atingem proporcionalmente mais este grupo 
do que dos homens.

 �Em 2023, a insegurança alimentar grave atingia 3 vezes mais os lares 
chefiados por mulheres negras do que aqueles chefiados por homens 
brancos.
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Gráficos 10 e 11: Percentual da população em estado de insegurança alimentar total e grave, por sexo (2004 a 
2023). Fonte: IBGE.

Gráfico 12: Percentual de domicílios segundo graus de Insegurança Alimentar e sexo e raça/cor da pessoa 
responsável, no Brasil. (2023). Fonte: IBGE. 
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25%

 �Em 2023, 27% dos brasileiros vivendo em cidades enfrentaram a 
insegurança alimentar; na zona rural, este número corresponde a 
35%, dos quais 5,5% estão no nível mais grave. A prevalência da 
amamentação exclusiva nos primeiros 4 meses de vida também é 
mais baixa na zona rural, chegando a 49,2% entre esta população em 
comparação com sua contraparte urbana, onde 60% das crianças são 
amamentadas nesta fase.

Gráfico 13: Distribuição percentual dos níveis de Insegurança Alimentar no país, por localização dos domicílios 
(urbana e rural). (2023). Fonte: PNADC/IBGE.
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Uma das principais consequências da insegurança 
alimentar, a má nutrição vai além da quantidade de 
calorias consumidas em relação às necessidades 
diárias para a manutenção da vida 13 . A diversidade 
alimentar é essencial para a aquisição de proteínas, 
lipídios e micronutrientes cuja deficiência ocasiona 
uma série de condições médicas, podendo levar à 
morte. Micronutrientes essenciais incluem (mas não 
se limitam a) ferro, zinco, cálcio, iodo, e as vitaminas 
A, C e do complexo B, entre outras cuja fonte 
principal é a alimentação. Ao contrário da deficiência 
calórico-proteica, cujas consequências fisiológicas 
são visíveis e facilmente mensuráveis (p.ex. baixo 
peso, atrofiamento e caquexia 14 ), deficiências 
de micronutrientes comumente impactam áreas 
específicas da saúde humana, às vezes com 
diagnósticos complexos. Por este motivo, deficiências 
nutricionais também são conhecidas como  
fome oculta. 

Deficiências de micronutrientes geram ou exacerbam 
transtornos de saúde38, aumentando o risco de uma 
série de enfermidades39, o que torna a má nutrição um 
dos principais agravantes da carga global de doença 
(GBD)19. Entre outras consequências, elas tornam 
os indivíduos suscetíveis a infecções, reduzem o 
desenvolvimento cognitivo e a produtividade laboral, e 
aumentam o risco de morte prematura39. Entre adultos, 
deficiências nutricionais são associadas a um aumento 
na prevalência de doença, inclusive infecciosas, e uma 
piora na condição e gerenciamento de condições 
crônicas preexistentes40-42. Consequências do 
problema sobre a saúde podem incluir:

Consequências da Fome

13   Uma pessoa pode 
estar mal nutrida mesmo 
que tenha acesso a 
comida em quantidades 
suficientes. Obesidade e 
sobrepeso também são 
consequências da má 
nutrição (portanto, mais 
amplamente, também da 
insegurança alimentar), 
e acompanham 
deficiências de 
micronutrientes (p.ex. 
obesidade associada 
à anemia). Estas 
questões também foram 
priorizadas pela doebem, 
e serão exploradas em 
profundidade em um 
próximo estudo.

14   Condição médica 
grave caracterizada 
por perda extrema de 
peso, fraqueza muscular, 
fadiga, perda de apetite 
e atrofia de tecidos 
corporais, incluindo 
músculos e gordura. 
Pode piorar a morbidade 
e mortalidade por outras 
causas.
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 �Raquitismo e a osteomalácia, condições ortopédicas 
que aumentam o risco de fraturas (vitamina D);

 Cegueira parcial, total ou noturna (vitamina A);
 Desordens neurológicas (vitamina B12);
 Fadiga e transporte insuficiente de oxigênio (ferro).

A dieta tradicional brasileira é composta de alimentos nutritivos que 
suprem, nas três principais refeições diárias, as necessidades energéticas e 
nutricionais. No entanto, os hábitos alimentares do brasileiro têm se alterado 
significativamente nos últimos anos, no sentido de substituir alimentos 
saudáveis por outros, geralmente ultraprocessados, diminuindo a diversidade 
alimentar e prejudicando a qualidade da alimentação21,24,43–46. Os dados da 
composição da dieta brasileira ilustram a peculiaridade e velocidade da 
transição nutricional vivenciada no país, que passou de níveis alarmantes de 
desnutrição nos anos 1970 para mais da metade da população adulta com 
sobrepeso ou obesidade no século XXI46.
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Figura 3: Composição dietética por grupo de commodites alimentares no Brasil (1990-2021). Fonte: 
FAO/Our World in Data
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De acordo com o Inquérito Nacional de Alimentação referente aos 
anos de 2017 e 2019, a inadequação no consumo de vitaminas e 
minerais no Brasil mostrou-se significativa, e apresentava disparidades 
demográficas nas regiões do país. De forma geral, as prevalências de 
inadequação de consumo foram maiores para a região Norte, seguida 
das regiões Nordeste e Centro-Oeste. Como ilustrado no Gráfico 14, 
a deficiência de vitamina D era a mais prevalente em todas as regiões 
do Brasil, seguida de perto pelas deficiências de cálcio e vitamina E. A 
região Norte, historicamente mais afetada pela insegurança alimentar, 
também apresentava os índices mais altos de deficiências de vitamina A, 
magnésio, vitamina C, tiamina e riboflavina (vitaminas do complexo B). Por 
outro lado, o consumo de sódio pelos brasileiros estava muito acima das 
diretrizes de saúde, especialmente entre homens adultos47. 

Deficiências nutricionais têm impacto crucial no desenvolvimento 
humano desde a gestação. Os primeiros mil dias (2,7 anos) da vida de uma 
criança são cruciais para seu pleno desenvolvimento, e a insegurança 
alimentar nesta fase pode gerar consequências irreversíveis. Deficiências 
nutricionais durante a gestação podem ocasionar doenças hemorrágicas 
em recém nascidos (vitamina K), dano neurológico permanente e 
deficiências de aprendizagem em crianças (iodo), parto prematuro, baixo 
peso ao nascer, retardo do crescimento fetal e defeitos do tubo neural 
(ácido fólico)39. Entre 2019 e 2021, 16,1% das mulheres brasileiras em idade 
reprodutiva (entre 15 e 49 anos) apresentavam anemia, que aumenta os 
riscos gestacionais, incluindo o de mortalidade materna48. No mesmo 
período, 8,4% dos recém-nascidos apresentavam baixo peso ao nascer, e 
6.1% das crianças menores de 5 anos apresentavam atrofiamento, um sinal 
do impacto da desnutrição sobre o crescimento. 

A má nutrição pode ter impacto devastador sobre crianças vítimas da 
insegurança alimentar. Condições médicas como o kwashiorkor e o 
marasmo, manifestações clássicas da fome extrema em situações de 

DEFICIÊNCIAS NUTRICIONAIS TÊM IMPACTO CRUCIAL  

NO DESENVOLVIMENTO HUMANO DESDE A GESTAÇÃO
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crise, resultam de deficiências graves no consumo de proteínas e calorias, 
respectivamente, sendo mais prevalentes entre crianças49. Formas de 
desnutrição crônica e aguda como estas podem ser detectadas pelo 
déficit de medidas antropométricas (p.ex. peso e altura) irregulares 
para a idade (wasting e stunting)50. Na primeira infância, estas e outras 
deficiências nutricionais estão associadas a um aumento na mortalidade, 
recorrência de doenças infecciosas e baixo aproveitamento escolar. 

ATUALMENTE, A DESNUTRIÇÃO AGUDA PODE SER ENCONTRADA 

EM 253 MUNICÍPIOS BRASILEIROS, ONDE 10% OU MAIS 

CRIANÇAS MENORES DE CINCO ANOS APRESENTAM SINTOMAS 

DE ATROFIAMENTO E BAIXO PESO PARA ALTURA/IDADE13
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Gráfico 14: Prevalências de inadequação da ingestão de vitaminas e minerais, por macrorregião. (2017-2018). 
Fonte: INA/POF.
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Entre crianças menores de 5 anos, há uma alta 
prevalência de anemia (10%), deficiência de 
vitamina B12 (14,2%) e de zinco (17,8%). Possíveis 
impactos destas deficiências sobre a saúde 
incluem prejuízos sobre a função imunológica, 
aumento de infecções como diarreia e pneumonia, 
prejuízos sobre o crescimento e desenvolvimento 
físico e mental, entre outros51.

A insegurança alimentar é associada a usos 
mais frequentes do sistema de saúde, incluindo 
emergências hospitalares52. Em 2023, o SUS 
registrou 52 mil internações por consequências da 
fome 15 , equivalente a uma taxa de 2,6 por 10 mil 
habitantes 16 . 

Em 2023, a região Sul apresentou a maior taxa 
de internações por consequência da fome para 
cada 10 mil habitantes. Entre todos os estados, 
o Acre apresentou a mais alta taxa de internação 
por desnutrição (4,8 para cada 10 mil habitantes), 
seguida por Minas Gerais (4,2/10 mil) e Rondônia 
(4,1/10 mil). Dentre todas as doenças consideradas, 
as anemias são responsáveis pela maior parte 
destas internações no SUS.

15   Foram consideradas as 
séries de CIDs D50 a D53, 
E40 a E46 e E50 a E64, que 
compreendem: Anemia (por 
deficiência de ferro, vitamina 
B12, folato); outras anemias 
nutricionais; Kwashiorkor; 
Marasmo nutricional; 
Kwashiorkor marasmatico; 
Desnutrição proteico-calorica 
grave, moderada ou leve; 
Atraso no desenvolvimento 
devido à desnutrição 
proteico-calórica; Deficiência 
de micronutrientes (vitamina 
A, tiamina, niacina, outras 
vitaminas do grupo B, 
ácido ascórbico, vitamina 
D); Outras deficiências 
vitaminicas; Deficiências 
da dieta (cálcio, selênio, 
zinco da dieta); Deficiência 
de outros elementos e 
nutrientes; Outras deficiências 
nutricionais; Sequelas 
da desnutrição e outras 
deficiências nutricionais. 

16   É importante notar que 
os dados de morbidade e 
mortalidade apresentados 
pelo Sistema Único de Saúde 
podem incluir internações e 
mortes cuja causa vai além da 
falta de acesso a alimentos. 
Existem, por exemplo, 
condições de saúde alheias à 
fome que podem causar baixa 
absorção de nutrientes (p.ex. 
doenças crônicas e infecções, 
como o HIV).
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4.80.9

Figura 4: Taxa de internação por consequências da fome no SUS, por 10 mil habitantes, por Unidade da Fede-
ração. (2023). Fonte: DATASUS.

A consequência mais extrema da fome é a morte. Embora o 
Brasil tenha, nas últimas décadas, diminuído significativamente 
a mortalidade por desnutrição, estes óbitos ainda ocorrem nas 
regiões mais afetadas pela insegurança alimentar. Só em 2023, 
o Brasil registrou mais de 5 mil mortes em consequência da 
fome. As piores taxas de mortalidade, calculadas por 100 mil 
habitantes, por estas causas no Brasil se encontram nas regiões 
Nordeste (3,3) e Norte (3,1), mais afetadas pela insegurança 
alimentar severa. O estado do Acre apresentou uma taxa de 6,4 
para cada 100 mil habitantes, mais que o dobro da taxa brasileira 
(2,6) e quase 8 vezes mais alta do que o Amapá (0,8). Ao Acre se 
seguem os estados de Roraima, Paraíba, Bahia e Alagoas com as 
piores taxas de mortalidade por desnutrição, todas acima de 3,9 
óbitos anuais para cada 100 mil habitantes.
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6.390.82

Figura 5: Taxa de mortalidade em consequência da fome, por 100 mil habitantes, por Unidade da Federação. 
(2022). Fonte: DATASUS.

A má nutrição é um fator significativo nos altos índices de 
mortalidade entre crianças menores até 4 anos, com deficiências 
nutricionais contribuindo para cerca de 45% de todas as mortes 
nesta faixa etária53. A região Norte apresenta a pior taxa média 
de óbitos infantis por esta causa no Brasil, muito acima da 
média brasileira; na região, o estado de Roraima se destaca, com 
uma taxa de 9,7 óbitos para cada 100 mil crianças em 2022. Na 
sequência, os estados com taxas mais altas são o Amazonas 
(7,4/100 mil), Acre (5,6/100 mil) e Mato Grosso (5,0/100 mil). 

EM TORNO DE 15 PESSOAS MORREM 

POR DIA NO BRASIL, EM MÉDIA, POR 

CONSEQUÊNCIA DA FOME
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Dentro do grupo de doenças consideradas 
consequências da fome, aquelas relacionadas 
à desnutrição são mais representativas do total 
de óbitos em relação àquelas relacionadas às 
deficiências nutricionais. Contudo, a tendência de 
óbitos por desnutrição no país é de queda, com 
especial diminuição das mortes por desnutrição 
protéico-calórica não especificada em outras 
classificações 17 , enquanto as mortes causadas 
pelas deficiências nutricionais têm crescido ao 
longo dos anos, principalmente pelo aumento de 
óbitos causados por deficiência de ferro 18 .

17   E46 da CID10. 

18   E50 da CID10.

1.0

Gráfico 15: Taxa de mortalidade infantil (0 a 4 anos) por consequências da fome por macrorregião. (2022) 
Fonte: DATASUS.
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Gráfico 16: Número de óbitos por desnutrição no Brasil - série histórica (1996 - 2022). Fonte: DATASUS

Gráfico 17: Número de óbitos por deficiências nutricionais no Brasil - série histórica (1996 - 2022). Fonte: DATASUS
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Por fim, desigualdades no acesso à alimentação impactam 
severamente a saúde mental dos indivíduos e comunidades.  
A prevalência de doenças mentais, especialmente a depressão, 
entre as populações vivendo em insegurança alimentar, pode 
alcançar quase 20% a mais que em sua contraparte54, com risco 
aumentado para populações interseccionalmente vulneráveis. 
Associadas a um senso de isolamento e estigmatização, estas 
condições tendem a se agravar, uma vez que a insegurança 
alimentar também está ligada a um pior acesso a serviços de 
assistência social e à saúde55–58.

Da mesma forma que a pobreza e a instabilidade política 
podem levar à insegurança alimentar, também tendem a 
ser consequências dela59. O impacto do problema sobre o 
desenvolvimento econômico de um país passa pela redução da 
expectativa de vida da população, suas taxas de crescimento, 
empregabilidade e ocupação, afetando também a segurança 
nacional60. 

O diagrama abaixo resume e condensa as principais informações 
apresentadas neste capítulo:



37

ACESSO A ALIMENTAÇÃO ADEQUADA NO BRASIL doebem

INSEGURANÇA ALIMENTAR
Falta de acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, 

em quantidade sufi ciente para uma vida saudável

Insegurança
leve

Insegurança
moderada

Insegurança
grave

Fora do escopo

Problema central

Causas

Consequências

Figura 6: Árvore do Problema aplicado à Insegurança Alimentar Grave. Elaboração própria.

MÁ ALIMENTAÇÃO
Falta de acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, 

em quantidade sufi ciente para uma vida saudável
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Negligência

O combate à fome no Brasil tem enfrentado desafios persistentes, expressos 
na complexidade, gravidade e alcance que sublinham a importância deste 
problema em nosso país. Apesar de oscilações ao longo do tempo, esforços 
conjuntos do poder público e da sociedade civil se concretizam em políticas 
públicas e marcos legais que vêm para preencher as lacunas deixadas por 
um histórico de negligências. Os desafios enfrentados pelo Estado no 
enfrentamento à fome alertam para a necessidade de ações coordenadas e 
consistentes, aliadas a investimentos de vulto, para que o país garanta a todos 
o direito à alimentação adequada. Apesar dos avanços, a distribuição dos 
recursos federais para o combate à fome sublinha desigualdades regionais 
já reveladas neste estudo; a região Norte, mais afetada pela fome, recebe 
também o menor volume de recursos federais de programas que visam 
combater a fome por pessoas nessas situações. Estes dados são discutidos 
em profundidade na seção a seguir.

O poder público no Brasil tem empregado, não sem oscilações, 
esforços importantes para o combate à fome. Em conjunto 
com a atuação da sociedade civil organizada, os marcos 
legais e políticas públicas desenvolvidas na história recente 
demonstram, através da evolução das estatísticas, os retornos 
positivos desses esforços no país. No entanto, apesar de nossa 
capacidade social, econômica e política, a fome ainda assombra 
largos contingentes populacionais em locais consistentemente 
negligenciados pelo Estado. A negligência histórica ao problema 
da fome se revela na recência da criação de marcos legais 

Poder Público
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centrados na promoção da segurança alimentar, 
bem como de programas e políticas públicas que 
assegurem a consistência no cumprimento das leis. 
É importante salientar que, do ponto de vista legal, 
o combate à fome e à desnutrição não foi priorizado 
pelo Estado nem mesmo na Constituição de 198861, 
tendo sido relegado a ações pontuais em resposta a 
crises severas.

A resposta violenta do Estado, centrada na 
invisibilização dos famintos, é um exemplo concreto 
dos equívocos que marcaram a abordagem estatal 
ao problema da fome no Brasil por décadas. Um 
exemplo representativo é aquele ocorrido no 
contexto da Grande Seca entre os anos de 1877 e 
1879, quando um contingente de mais de 170 mil 
refugiados migrou para a capital do Ceará, Fortaleza, 
ocasionando inúmeros distúrbios sociais62, 63. Em 
1909, o governo federal criou a Inspetoria de Obras 
contra as Secas (IOCS) 19  com o objetivo de estudar a 
problemática do semiárido e implementar melhorias 
de infraestrutura na região64. Quando uma nova 
estiagem atingiu o Polígono das Secas 20  em 1915, 
a população sertaneja iniciou nova migração em 
busca de melhores condições; a IOCS então criou 
o campo de concentração 21  do Alagadiço, bairro 
da capital cearense, para conter sua migração65, 66. 
Em 1932, uma nova crise de fome atingiu o Nordeste 
(com epicentro, novamente, no estado do Ceará); 
o governo ordenou então a criação de sete novos 
campos de concentração, desta vez espalhados pelo 
estado. Embora o objetivo final do uso destes campos 
não fosse o extermínio, a morte era uma realidade 
diária entre os flagelados, que viviam em condições 
muito precárias e sob intensa vigilância67; em alguns 
campos, registrava-se cerca de 400 mortes diárias, e 
enterros individuais eram raramente possíveis. 

19   O IOCS passou por 
diversas modificações 
ao longo do século XX, 
passando a ser chamado 
de Departamento 
Nacional de Obras 
Contra as Secas 
(DNOCS) até se tornar 
uma Autarquia federal 
em 1963. Desta feita, o 
DNOCS é a mais antiga 
organização federal em 
atuação na macrorregião 
Nordeste. 

20   Área do Nordeste 
brasileiro reconhecida 
legalmente por sua 
acentuada sujeição 
a repetidas crises de 
estiagem. Demarcada 
pela Lei nº 175, de 7 
de janeiro de 1936 
(posteriormente 
complementada). É uma 
área de 1.108.434,82 
km², que engloba 
1.348 municípios dos 
estados de Piauí, Ceará, 
Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe, Bahia 
e Minas Gerais.

21   Espaços de 
confinamento de 
pessoas atingidas pela 
seca, fome e outras 
consequências, com o 
objetivo de evitar seu 
movimento migratório 
para as grandes cidades, 
notadamente Fortaleza. 
O governo da então 
província do Ceará 
utilizava o termo “campo 
de concentração” em 
documentos oficiais, e 
seu uso foi reportado 
diversas vezes em 
periódicos e noticiários 
da época.
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Mais tarde, a alimentação passou a ser vista como direito 
humano e responsabilidade do Estado, mas estes avanços 
foram marcados por medidas esparsas e de implantação 
lenta. Em 1940, é criado o SAPS (Serviço de Alimentação da 
Previdência Social) que, junto com o STAS (Serviço Técnico 
de Alimentação Social) e a CNA (Comissão Nacional de 
Alimentação), visavam propor medidas e políticas nacionais 
de combate à desnutrição no país68. Nos anos 1960, 85 anos 
depois da Grande Seca, a criação da Cobal (atual CONAB - 
Companhia Nacional de Abastecimento), foi uma resposta às 
constantes crises de carestia enfrentadas especialmente no 
Nordeste brasileiro69. Somente na década de 1970 teve início 
uma política de segurança alimentar no país, com a aprovação 
do II Programa Nacional de Alimentação e Nutrição (Pronan). 
Já nos anos 1980, ecoando debates internacionais da década 
anterior, o Brasil passou a discutir o tema da fome a partir 
do direito humano à alimentação adequada. Apesar destes 
avanços, o combate à fome ainda não era prioridade no Brasil, 
haja vista a ausência do tema no processo da constituinte e 
no texto final da Constituição de 1988. É neste contexto que 
o Brasil entra no século XXI com um contingente significativo 
de pessoas sem acesso à alimentação adequada.

Na virada do século, marcos legais complementares foram 
estabelecidos para a implantação de políticas públicas para 
a segurança alimentar. Estabelecido em 1993, o CONSEA 
(Conselho Nacional de Segurança Alimentar) tem a tarefa 
de articular as esferas municipal, estadual e federal, junto à 
sociedade civil, para elaborar um plano de combate à fome e 
à miséria. Dez anos depois, em janeiro de 2003, o Programa 
Fome Zero foi lançado como um grande plano de eliminação 
da fome no Brasil70. Combinando o incentivo à agricultura 
familiar, a ampliação de merenda escolar, a abertura de 
bancos de alimentos e restaurantes populares 22 , entre 
outras estratégias, o Fome Zero ficou internacionalmente 
reconhecido por sua eficácia. Nove meses depois, o Programa 
Bolsa Família foi instituído e passou a incorporar o Fome 

22   Quando 
implementadas 
pela sociedade 
civil organizada, 
estas iniciativas 
são conhecidas 
como “cozinhas 
solidárias”.
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“ART. 6º SÃO DIREITOS SOCIAIS A EDUCAÇÃO, A SAÚDE, 

A ALIMENTAÇÃO, O TRABALHO, A MORADIA, O LAZER, 

A SEGURANÇA, A PREVIDÊNCIA SOCIAL, A PROTEÇÃO 

À MATERNIDADE E À INFÂNCIA, A ASSISTÊNCIA AOS 

DESAMPARADOS, NA FORMA DESTA CONSTITUIÇÃO.”75

Zero71. Maior programa de transferência de renda do Brasil, 
o Bolsa Família é parte de uma estratégia mais ampla de 
combate à pobreza, garantindo o pagamento de uma 
quantia mensal para cada família que cumpre um conjunto 
de requisitos72. 

Em 2006 (mais de 120 anos após a Grande Seca), a 
introdução da Lei Orgânica de Segurança Alimentar 
e Nutricional (LOSAN) 23  trouxe, pela primeira vez, a 
perspectiva do papel estatal no estabelecimento e 
cumprimento de diretrizes para assegurar o direito humano 
à alimentação adequada no Brasil. Em sua esteira, veio 
uma série de sistemas como o SISAN (Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional), bem como a efetivação 
do Direito Humano à Alimentação Adequada, que busca 
garantir o acesso permanente a alimentos nutricionalmente 
adequados e seguros. 

Em 2010, foi finalmente criada a Política Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN)74, com o 
objetivo de garantir o acesso universal à alimentação 
adequada e saudável para todos os cidadãos. Somente 
naquele ano, meses antes da regulamentação da PNSAN, 
o Brasil incluiu na Constituição Federal a garantia à 
alimentação como um direito fundamental:

23   Lei n° 11.346, 
de 15 de 
setembro de 
200673.
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Atualmente, os esforços do governo federal no combate à fome 
se concentram sob o guarda-chuva do Plano Brasil Sem Fome, 
que visa o cumprimento de mais de uma centena de metas 
através de 90 ações e programas organizados em três eixos 
principais, cada um orientado a uma série de estratégias 24 . O 
plano contempla a valorização de medidas de sucesso como o 
Bolsa Família, o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
e o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), aliados aliada à 
implementação de novas políticas públicas voltadas à promoção 
da segurança alimentar, criadas e geridas em articulação entre 
as esferas de governança e a sociedade civil organizada76. As 
principais metas do Plano Brasil Sem Fome (PBSF), a serem 
cumpridas até o ano de 2030, são:

 Tirar o Brasil do Mapa da Fome da FAO;
 Reduzir a insegurança alimentar e nutricional, especialmente 
a insegurança alimentar grave;
 Reduzir, ano a ano, as taxas de pobreza da população.

24   Uma 
tabela 
com a lista 
completa 
de ações e 
programas 
por eixo 
estratégico 
pode ser 
consultada 
nos anexos 
deste 
estudo.

Figura 7: Programas Estratégicos para cada um dos três eixos do Plano Brasil Sem Fome. Fonte: Plano Brasil 
Sem Fome, Governo Federal.
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Como ilustrado na figura 7, os eixos principais do PBSF lidam 
com aspectos distintos do problema da fome no Brasil de 
hoje, e têm os seguintes objetivos:

1. Acesso à renda, redução da pobreza e promoção da 
cidadania: orientado à identificação do contingente 
da população em situação de insegurança alimentar e 
nutricional, pobreza e outras vulnerabilidades que os 
alijam do acesso aos sistemas de proteção e promoção 
social.

2. Alimentação adequada e saudável: da produção 
ao consumo: assegurar a esse contingente o acesso à 
alimentação adequada através da produção sustentável 
de alimentos com base nos princípios do Guia Alimentar 
para a População Brasileira.

3. Mobilização para o combate à fome: reconhecer 
o protagonismo e experiência de OSCs em ação no 
Brasil, em articulação com as políticas públicas, para 
o fortalecimento de sistemas estatais e esforços da 
sociedade civil no combate à fome.

Em março de 2024, o Governo Federal estabelece, 
por decreto77, uma nova lista de alimentos para 
compor a cesta básica no âmbito da Política Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional e da Política 
Nacional de Abastecimento Alimentar. Este conjunto de 
alimentos é baseado no Guia Alimentar para a População 
Brasileira, e prioriza itens in natura ou minimamente 
processados, produzidos de maneira sustentável, fisica 
e financeiramente acessíveis. A nova cesta básica 
referencia as diversas culturas alimentares presentes no 
território brasileiro, em harmonia com os princípios da 
variedade, do equilíbrio, da moderação e do prazer,  
e é um instrumento orientador das políticas públicas  
para a alimentação.
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O Guia Alimentar para a 
População Brasileira é uma 
publicação do Governo Federal, 
elaborada por especialistas 
brasileiros, e disponível desde 
2014 para download gratuito por 
qualquer pessoa. Este documento 
inclui recomendações para uma 
alimentação saudável a partir 
de uma abordagem inovadora 
no Brasil, a classifi cação dos 
alimentos de acordo com seu 
nível de processamento:

  Alimentos in natura e 
minimamente processados:
aqueles que passam por 
mínimos processos desde 
a produção até a mesa do 
consumidor (p.ex. frutas, 
legumes, hortaliças, arroz, 
feijão, carnes);

  Ingredientes culinários: sal, 
açúcar e gordura, elementos 
básicos adicionados no 
preparo dos alimentos;

  Alimentos minimamente 
processados: alimentos in 
natura que passam por algum 
tipo de processamento 
que adiciona ingredientes 
culinários (p.ex. conservas, 
frutas em calda, queijos);

  Alimentos ultraprocessados:
produzidos pela indústria 
de alimentos, normalmente 
contêm altos teores de açúcar, 
gordura, sal e ingredientes e 
substâncias químicas que o 
consumidor geralmente não 
utiliza em casa, os aditivos 
químicos. 

O guia respeita e valoriza práticas 
alimentares regionais e sazonais, 
e fornece orientações para 
uma alimentação adequada e 
saudável, que prioriza alimentos 
in natura em detrimento dos 
ultraprocessados.
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Em 2023, o Governo Federal repassou R$ 157 
bilhões em programas e ações sob o guarda 
chuva do Plano Brasil sem Fome aos estados da 
federação. Estão considerados nessa cifra o Novo 
Bolsa Família, o Auxílio Brasil, o Programa Nacional 
de Alimentação Escolar, o Programa de Aquisição 
de Alimentos, o Programa Fomento Rural e uma 
rubrica genérica nomeada Investimentos Gerais25 . 

Do montante investido pelo Governo Federal, 86% 
referem-se a repasses do Programa Bolsa Família 
(R$ 135 bilhões), o mais expressivo dos principais 
programas investigados.

25   Para este estudo, a 
equipe da doebem fez uma 
solicitação formal (via Lei 
de Acesso à Informação) de 
acesso a dados de repasses 
monetários para o combate 
à fome pela União. Dos 19 
programas investigados, 
a equipe recebeu dados 
sobre 5 ações: Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA), 
Programa Fomento Rural, 
Auxílio Brasil, Bolsa Família 
e Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE), 
além de uma rubrica genérica 
nomeada Investimentos 
Gerais.

10+86+1+3+I
3%

1%
10%

86%

Auxílio Brasil

Programa Fomento Rural (0%)

Investimentos gerais (0%)

PAA

Novo Bolsa Família

PNAE

Gráfico 18: Repasses da União às Unidades da Federação 2023, por Programa. Fonte: dados obtidos por 
solicitação via Lei de Acesso à Informação (LAI).

Investimentos da União
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Quase metade desses repasses teve como destino a região 
Nordeste (45%), seguido da região Sudeste (30%), Norte 
(12%), Sul (7%) e Centro-Oeste(7%). Quando esses percentuais 
são comparados com aqueles relacionados às pessoas em 
situação de fome, é possível notar que há um repasse menor, 
relativamente às pessoas que deveriam ser beneficiadas por 
eles, na região Norte: ela concentra 19% dos indivíduos que 
passam fome no país e recebe 12% dos repasses da União. Esse 
é o cenário oposto àquele observado na região Nordeste, que 
recebe mais recursos (45%) relativamente ao percentual de 
pessoas em situação de Insegurança Alimentar Grave no país 
(39%). Nas demais regiões, os percentuais são muito próximos.

Em termos monetários, em 2023, a União repassou aos estados 
R$ 18 mil reais por pessoa em situação de fome, em média. Na 
região Norte o valor é 33% inferior, da ordem dos R$ 12 mil. 

Tabela 1: Comparativo entre os repasses financeiros da União e percentuais populacionais em situação de 
fome, por macrorregião. Fonte: dados obtidos por solicitação via Lei de Acesso à Informação (LAI).

REGIÃO % REPASSES DA UNIÃO % DE PESSOAS EM IAN GRAVE

Norte 12% 19%

Nordeste 45% 39%

Sudeste 30% 29%

Sul 7% 7%

Centro-Oeste 6% 7%

46
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Quando analisados os repasses às macrorregiões 
por Programa, é possível notar a subrepresentação 
do Norte (relativo ao percentual de pessoas 
que passam fome, 19%) nos programas Auxílio 
Brasil, Bolsa Família, PNAE e Fomento Rural, 
que repassaram menos de 15% aos estados 
da região. Já no PAA e na rubrica genérica 
Investimentos Gerais a região Norte aparece com 
certo destaque, com percentuais de 25% e 40% 
respectivamente. 

Gráfico 19: Repasses financeiros da União por pessoa em situação de fome, por macrorregião, 2023. Fonte: 
dados obtidos por solicitação via Lei de Acesso à Informação (LAI).
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Na análise por UF, 4 dos 7 estados da região Norte receberam menos repasse 
por pessoa em situação de insegurança alimentar grave do que a média 
nacional: AP, AM, PA e RR. Alguns estados em outras regiões também recebem 
menos, relativamente, do que a média do Brasil: DF, GO, MT no Centro-Oeste; 
MA no Nordeste; e SP no Sudeste.

Gráfi co 20: Repasses da União às Unidades da Federação através de Programas, por macrorregião, 2023. 
Fonte: dados obtidos por solicitação via Lei de Acesso à Informação (LAI).
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Gráfi co 21: Repasses da União por pessoa em situação de IA Grave, 2023. Fonte: dados obtidos por solicitação 
via Lei de Acesso à Informação (LAI).
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Devido à sua relevância e persistência no cenário brasileiro, a 
fome é tema central de muitas organizações da sociedade civil 
(OSCs) atuantes em nosso país. Algumas organizações carregam 
uma história de atuação na causa, arrecadando milhões de 
Reais em doações, bem como toneladas de alimentos que são 
distribuídos a centenas de milhares de pessoas todos os anos. 
A atuação destas organizações já tornou-se parte do diálogo 
cotidiano dos brasileiros sobre a miséria e a fome. Historicamente, 
as organizações que atuam no combate à fome no país podiam 
ser agrupadas em três categorias: organizações profissionalizadas 
de atuação militante junto ao público necessitado e aos órgãos 
competentes; organizações com atuação primeiramente 
de caridade que foram formalizadas mais recentemente; e 
organizações internacionais que estabelecem filiais no Brasil78. 
Atualmente é possível notar um outro grupo de organizações  
com traços de startup, orientadas a resultados sociais concretos 
e à inovação.

Geograficamente, é possível observar certa concentração de 
OSCs atuantes na área, especialmente na região Sudeste. Tal 
constatação surge pelo fato de que há, efetivamente, menos 
organizações atuando nas demais regiões do país, mas também 
pelo menor nível de profissionalização das organizações nessas 
outras regiões, o que representa limitações do ponto de vista 
da comunicação e captação com doadores, dificultando a 
identificação de iniciativas que podem existir no território brasileiro. 

De acordo com dados do Censo GIFE, em 2022, as áreas de 
Proteção Social, Assistência e Combate à Pobreza e à Fome 
receberam R$ 189 milhões do Investimento Social Privado, 
enquanto a de Agricultura, Alimentação e Nutrição, R$ 62 milhões. 
Somados, correspondem a somente 5% dos R$ 4,8 bilhões 
investidos pelas organizações respondentes da pesquisa79. 

Setor Privado e ISP
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Ações apoiadas pelo ISP incluem: financiamento para 
doação de alimentos saudáveis e sustentáveis80, advocacy, 
fortalecimento de cadeias produtivas locais e circuitos curtos 
de comercialização81, programas para redução de desperdício 
e ampliação de acesso a alimentos82, entre outros. O Brasil é 
o 86º país no ranking mundial de generosidade (por doações 
financeiras, de tempo e de ajuda voluntária)83, e o combate à 
fome atraiu 29% dos doadores brasileiros em 202284.

Apesar das cifras volumosas e do histórico longo de 
atuação da sociedade civil organizada no combate à fome, é 
importante notar que, em geral, as iniciativas são pulverizadas 
e frequentemente desarticuladas. Além disso, embora estas 
organizações tenham alcançado relativo sucesso em seus 
trabalhos nas últimas décadas, é importante atentar para 
as limitações impostas por sua natureza, que não permite 
ações universalizantes (de mudança radical das condições 
de vida da população), bem como por uma dependência 
de trabalho voluntário e doações (financeiras e de recursos, 
como alimentos). Estas limitações podem ser superadas com a 
profissionalização das organizações, processo que, no entanto, 
pode criar outros desafios administrativos com potencial de 
desviar as organizações de seu foco principal78. Como resposta 
a este cenário, em 2022 foi criado o Pacto Contra a Fome, 
movimento multissetorial que tem como objetivo articular 
organizações e iniciativas atuando no combate à fome em várias 
frentes, oferecendo assim uma estrutura de fortalecimento 
das mesmas. O Plano Brasil Sem Fome também contempla a 
atuação da sociedade civil e busca, através de seu terceiro eixo 
organizador, valorizar e fortalecer esta mobilização.



51

ACESSO A ALIMENTAÇÃO ADEQUADA NO BRASIL doebem

A equanimidade na distribuição de alimentos, a 
redução das desigualdades socioeconômicas 
educação alimentar e nutricional são de 
responsabilidade do Estado, mas a persistência 
desses problemas demonstra que não há uma solução 
única. Assim, organizações da sociedade civil têm 
desenvolvido soluções alternativas para aliviar a fome 
e fortalecer a segurança alimentar, muitas delas com 
eficácia comprovada cientificamente. As intervenções 
discutidas aqui têm potencial significativo para 
enfrentar a insegurança alimentar e estão entre as 
soluções estudadas por pesquisadores ao redor  
do mundo26 .

Políticas de transferência de renda, como o Bolsa 
Família, ao agir diretamente sobre a pobreza, são 
cruciais; porém, sua eficácia em melhorar a segurança 
alimentar ainda é debatida. Embora melhorem 
o acesso a alimentos e, por conseguinte, alguns 
indicadores de saúde, ainda apresentam desafios 
como o consumo de ultraprocessados e a obesidade. 
Já a distribuição de vouchers permite a aquisição 
direcionada de alimentos, melhorando a segurança 
alimentar e o consumo de alimentos in natura em 
certos contextos. Por outro lado, iniciativas de inclusão 
produtiva, embora possam aumentar a renda familiar, 
têm impacto limitado sobre a insegurança alimentar.

Tratabilidade

26   Devido à natureza 
do trabalho da doebem, 
as intervenções aqui 
abordadas são aquelas 
que, de alguma 
maneira, podem ser 
ação da sociedade civil 
organizada. Para uma 
revisão recente sobre a 
efetividade de políticas 
públicas no combate 
à fome, como políticas 
fiscais e agropecuárias, 
veja Iannotti et al (2024).
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Muito comuns no Brasil, iniciativas de captação, beneficiamento 
e distribuição gratuita de alimentos são eficazes para sanar a 
fome imediata. Bancos de alimentos, por exemplo, têm impacto 
duplo: simultaneamente buscam reduzir o desperdício e garantir 
que alimentos sejam distribuídos para aqueles em necessidade. 
Entretanto, sua efetividade sobre o estado de insegurança 
alimentar de uma população também é bastante limitada.

Hortas (domésticas ou comunitárias) e práticas de agricultura 
urbana e periurbana melhoram a diversidade alimentar e 
reduzem deficiências nutricionais. Quando combinadas 
com educação nutricional e práticas agroecológicas, estas 
práticas promovem um ambiente mais favorável à segurança 
alimentar. Paralelamente, práticas agroecológicas têm impacto 
positivo direto sobre o status de segurança alimentar de uma 
comunidade, especialmente quando combinam diferentes 
princípios e estratégias, incorporam educação alimentar 
e nutricional, e consideram conhecimentos e tradições da 
comunidade onde estão implantadas.

Estratégias de suplementação e fortificação alimentar 
apresentam resultados mistos. Embora a suplementação de 
micronutrientes específicos (como ferro, vitamina A e folatos) 
tenha eficácia comprovada sobre algumas populações (p.ex. 
gestantes e crianças menores de 12 anos), qualquer prática 
de suplementação deve considerar as características e 
necessidades de uma população para ser benéfica.

Por fim, a educação alimentar e nutricional que, quando 
combinada a outras intervenções, melhora sua eficácia, 
é comprovadamente eficiente na melhora dos índices de 
aleitamento materno, tão importante para a segurança alimentar 
das crianças e de toda a família. 
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  Transferência de renda

Transferências de renda procuram incidir sobre uma das causas 
centrais da insegurança alimentar e nutricional, a restrição 
financeira para adquirir alimentos para uma dieta saudável. 
As transferências podem ser condicionais ou incondicionais. 
As primeiras ocorrem quando o público beneficiário precisa 
cumprir certas condições para receber o benefício financeiro 
que visam promover comportamentos que melhorem a situação 
socioeconômica das famílias a longo prazo, como frequência 
mínima escolar das crianças e adolescentes, vacinação, entre 
outros. Já as transferências incondicionais ocorrem sem 
qualquer exigência ao público beneficiário a não ser o critério 
de elegibilidade para receber o benefício, em geral atrelado ao 
seu rendimento antes da transferência. 

Ainda que ao redor do mundo haja experiências desse tipo de 
intervenção realizadas pela sociedade civil organizada, no Brasil, 
programas de transferências de renda direta - condicional ou 
incondicional - em geral são realizados pelo poder público. Os 
casos mais emblemáticos são o Programa Bolsa Família, um 
exemplo de transferência condicional de renda, e o Benefício 
da Prestação Continuada (BPC), um exemplo de transferência 
incondicional de renda. 

O Programa Bolsa Família é um dos programas para redução 
da pobreza mais respeitados no mundo, em grande medida 
porque foi objeto de estudo de inúmeras avaliações e seu 
impacto sobre a redução da pobreza é bem - extensivamente 
e consistentemente - documentado85–87. Contudo, de acordo 
com especialistas, "políticas de transferência de renda, como 
o Bolsa Família, e melhoria do mercado de trabalho são 
condições necessárias, mas não suficientes para resolver o 
problema da insegurança alimentar"88. Nesse sentido, faz-se 
necessário investigar o impacto do programa sobre variáveis de 
insegurança alimentar e nutricional propriamente. 
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Uma revisão sistemática realizada em 2013 avaliou 10 estudos 
publicados até 2011 que tinham como objetivo verificar 
essa relação89. Somente metade deles encontrou impacto 
significativo. Desses, apenas um - o único entre os 10 - que 
utilizou um desenho quase-experimental na avaliação, o 
impacto foi sobre gastos com alimentação e não sobre a 
situação de insegurança alimentar e nutricional90. Avaliação 
quase-experimental mais recente, de 2012 e, portanto, fora 
do levantamento anterior, encontrou impacto positivo do 
programa no consumo de alimentos das famílias beneficiadas, 
principalmente dos alimentos que fazem parte da cesta básica 
brasileira. Além disso, foi observado impacto significativo 
no percentual de crianças e adolescentes com índice de 
massa corporal normal. Por outro lado, em linha com as 
tendências mencionadas anteriormente de consumo de 
alimentos ultraprocessados, também foi observado impacto 
no percentual de adultos com obesidade91. Na contramão, 
Pereira e Silva (2024)92 identificaram que beneficiários do 
programa destinam parte maior da sua renda em alimentos in 
natura ou minimamente processados e menos em alimentos 
ultraprocessados em comparação a não beneficiários, sendo o 
impacto mais relevante em lares chefiados por mulheres. 

Já em relação ao BPC, Rosales et al., por meio de um desenho 
quase-experimental, encontrou impacto do programa sobre a 
situação de segurança alimentar de idosos93. Contudo, não foi 
possível observar impactos sobre o estado de subnutrição ou 
obesidade do mesmo público.

"POLÍTICAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA, COMO O BOLSA 

FAMÍLIA, E MELHORIA DO MERCADO DE TRABALHO SÃO 

CONDIÇÕES NECESSÁRIAS, MAS NÃO SUFICIENTES PARA 

RESOLVER O PROBLEMA DA INSEGURANÇA ALIMENTAR"
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De forma mais abrangente, revisão sistemática realizada pela 
Biblioteca Cochrane94 encontrou fortes evidências de relação 
entre transferência incondicional de renda e segurança alimentar 
e evidências mais frágeis de relação entre esse mesmo tipo de 
intervenção e diversidade na dieta e medidas antropométricas 
relacionadas à subnutrição. Por outro lado, há evidências de que 
também estão associadas a um maior percentual de crianças 
com sobrepeso. Já em relação às transferências condicionais, 
nenhuma delas teve como medida de impacto o nível de 
segurança alimentar, mas foi possível identificar evidência 
moderada de impacto na diversidade da dieta. 

Publicação ainda mais recente, cujo objetivo era mapear políticas 
públicas e práticas efetivas no combate a fome no mundo, 
encontrou evidências consistentes de que há efeitos positivos de 
políticas de transferência de renda na redução da insegurança 
alimentar e na melhoria da qualidade da alimentação, ainda que 
os impactos sobre a saúde da população sejam incertos95.

  Vouchers

Conhecidos na literatura como vouchers (ou food stamps), na 
prática são espécies de vale alimentação distribuídos a pessoas 
em situação de vulnerabilidade social para tornar o alimento 
mais acessível. 

A mesma revisão da Biblioteca Cochrane mencionada 
anteriormente encontrou evidências moderadas de impacto 
desse tipo de intervenção em medidas antropométricas 
relacionadas à má nutrição e evidências mais frágeis sobre 
impacto na diversidade da dieta. 

Outros estudos mais recentes, um experimental96 e outro quase-
experimental97, chegaram a conclusões diferentes. O primeiro 
investigou um programa piloto de distribuição de vouchers 
para compra de alimentos nos EUA e chegou a conclusão que 
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foi eficaz na melhoria na segurança alimentar e no aumento 
do consumo de vegetais. Já o segundo teve como objeto 
de estudo o World Food Program implementado em duas 
cidades do Senegal durante uma crise econômica global nos 
anos finais da década de 2000 que afetou substancialmente o 
preço dos alimentos em diversos países da África subsaariana. 
As evidências foram mistas, com impactos significativos dos 
vouchers na contenção da deterioração da segurança alimentar 
em uma das cidades, mas ausência de impacto na outra. 

  Bancos de Alimentos

Bancos de alimentos são equipamentos que possuem estruturas 
físicas ou logísticas que prestam serviços de captação, recepção 
e distribuição gratuita de alimentos provenientes de doações 
públicas e privadas para entidades socioassistenciais que 
oferecem alimentação a pessoas em situação de insegurança 
alimentar e nutricional98. Procuram incidir sobre diversas causas 
da fome, como o desperdício e a distribuição dos alimentos. 

Os bancos de alimentos podem ser geridos pelo poder 
público ou pela iniciativa privada. No Brasil, existem 4 principais 
modalidades: públicos; pertencentes à Rede Mesa Brasil SESC; 
inseridos nos CEASAS; sob a gestão de OSCs. 

Revisão sistemática99 analisou 35 estudos que procuravam 
encontrar a relação entre banco de alimentos e segurança 
alimentar e nutricional. As conclusões são que, embora os 
bancos de alimentos sejam efetivos para solucionar o problema 
da fome de forma imediata, sua capacidade para lidar com a 
situação da insegurança alimentar de modo geral é limitada, 
especialmente por conta das características dos alimentos 
distribuídos, evidenciando a importância da gestão dos bancos 
de alimentos, em especial na seleção e oferta de grupos 
alimentares mais ricos nutricionalmente. 



57

ACESSO A ALIMENTAÇÃO ADEQUADA NO BRASIL doebem

Por conta da heterogeneidade dos estudos considerados na 
revisão acima em relação ao nível de robustez metodológica, 
destaca-se o realizado por Martin et al.100, uma avaliação 
experimental que avaliou o impacto do Freshplace, um banco 
de alimentos nos EUA que se diferencia dos bancos tradicionais 
por, entre outros, permitir que os indivíduos escolham os 
alimentos e incluir reuniões mensais motivacionais com uma 
pessoa responsável pelo projeto. Em relação aos bancos de 
alimentos tradicionais, que configuraram o grupo de controle, 
depois de um ano no programa, os cidadãos apresentaram 
maiores taxas de segurança alimentar, maior auto-suficiência e 
maior consumo de frutas e vegetais. 

 � Hortas domésticas, comunitárias 
e agricultura urbana e periurbana

Hortas são pequenas áreas de cultivo de plantas comestíveis, 
flores e ervas, mantidas por famílias ou indivíduos em suas 
próprias residências. Já as comunitárias são espaços de cultivo 
coletivo, em geral em terrenos públicos ou comunitários, onde 
grupos de pessoas se reúnem para plantar, cuidar e colher 
alimentos. Ênfase é dada quando essas iniciativas ocorrem 
em áreas urbanas ou periurbanas (periferias das cidades, que 
marcam a transição das áreas rurais e urbanas) por conta da 
restrição de espaço e condições não tão apropriadas quanto 

EMBORA OS BANCOS DE ALIMENTOS SEJAM EFETIVOS 

PARA SOLUCIONAR O PROBLEMA DA FOME DE FORMA 

IMEDIATA, SUA CAPACIDADE PARA LIDAR COM A SITUAÇÃO 

DA INSEGURANÇA ALIMENTAR DE MODO GERAL É LIMITADA
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nas áreas rurais. Tais iniciativas ganharam força nas últimas 
décadas como estratégia complementar para o combate à fome 
nessas regiões onde o contingente de pessoas em situação de 
insegurança alimentar é alto. 

Há fortes evidências de relação positiva entre hortas domésticas 
e melhoria na qualidade e diversidade das dietas, como 
maior consumo de frutas e vegetais, afetando indiretamente 
indicadores de desnutrição e deficiências nutricionais101–104. Já 
em relação a impactos na segurança alimentar, as evidências são 
menos robustas105–107. As incertezas quanto ao impacto destas 
práticas sobre a segurança alimentar se devem à diversidade 
nas práticas culturais de produção, aquisição e consumo de 
alimentos, questões que devem ser levadas em consideração 
quando do planejamento e implantação de hortas domésticas 
e comunitárias para fins de alimentação108. Aparentemente, 
experiências com hortas domésticas associadas a treinamento 
agrícola e distribuição de sementes geram impacto significativo 
no consumo de alimentos nutricionalmente ricos, bem como 
na segurança alimentar como um todo, conduzindo a menores 
taxas de insegurança alimentar moderada ou severa109.

Já houve esforço de sistematização de estudos focados em 
iniciativas dessas naturezas em áreas urbanas e periurbanas, 
porém sem sucesso; não foi mapeado nenhum estudo que 
satisfizesse critérios mínimos de elegibilidade relacionados à 
qualidade metodológica107.

HÁ FORTES EVIDÊNCIAS DE RELAÇÃO POSITIVA ENTRE HORTAS 

DOMÉSTICAS E MELHORIA NA QUALIDADE E DIVERSIDADE 

DAS DIETAS (...) EM RELAÇÃO A IMPACTOS NA SEGURANÇA 

ALIMENTAR, AS EVIDÊNCIAS SÃO MENOS ROBUSTAS
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 � Suplementação e fortificação  
alimentar e nutricional

Suplementação e fortificação são estratégias para melhorar o 
estado nutricional dos indivíduos. A suplementação envolve a 
administração de nutrientes específicos, geralmente na forma 
de comprimidos, cápsulas, líquidos ou pós, a indivíduos ou 
grupos que apresentam deficiências nutricionais específicas 
ou que estão em risco de desenvolver tais deficiências. A 
suplementação pode ser feita com micronutrientes específicos 
ou de maneira combinada; a administração de três ou mais 
micronutrientes em dose única configura suplementação de 
múltiplos micronutrientes. Já a fortificação refere-se à adição de 
nutrientes a alimentos durante o processamento para aumentar 
seu valor nutricional. Pode ocorrer de maneira focalizada em 
públicos específicos (fortificação direcionada) ou para toda uma 
população (fortificação em larga escala). 
 
Revisão sistemática da Biblioteca Cochrane110 encontrou 
evidências fortes de impacto da suplementação alimentar em 
resultados desejáveis na gravidez, como redução do risco de 
natimortos e melhoria em indicadores relacionados às medidas 
antropométricas de bebês ao nascer110. Para outros segmentos 
da população, a eficácia dos programas de suplementação na 
queda da mortalidade é incerta110.

EVIDÊNCIAS FORTES DE IMPACTO DA 

SUPLEMENTAÇÃO POR VITAMINA A NA REDUÇÃO 

DE MORTES GERAL E POR DIARRÉIA
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Em relação às crianças, os efeitos são mistos. Entre as menores 
de 5 anos e de países de baixa e média renda, os impactos no 
crescimento existem, mas são contidos. Para crianças ainda 
mais novas, abaixo de 2 anos, mais vulnerabilizadas, incluindo em 
situação de desnutrição aguda moderada, há evidências mais 
fortes de impactos da suplementação no ganho de peso e altura. 

Avaliação quase-experimental realizada em território nacional111 
procurou avaliar o impacto de uma dupla estratégia de 
suplementação para crianças desnutridas e em risco nutricional 
em medida antropométrica de peso em relação à idade. As 
conclusões apontaram que a inclusão da criança em dois 
programas de suplementação alimentar não gera impactos 
positivos sobre a melhoria nutricional dos beneficiários. Vale 
notar, contudo, que a estratégia de identificação do estudo não 
permite concluir sobre o impacto dos programas combinados 
ou de um programa isoladamente sobre o cenário alternativo  
em que as crianças não receberam suplementação alimentar 
de nenhuma fonte. 

Uma das suplementações nutricionais mais importantes 
e recorrentes no mundo é a de vitamina A. Em revisão 
sistemática realizada em 2017, a Biblioteca Cochrane112 publicou 
especificamente esse tipo de suplementação por meio da 
análise de 47 estudos. As conclusões obtidas apontam para um 
evidências fortes de impacto da suplementação por vitamina 
A na redução de mortes geral e por diarréia. Além disso, há 
evidências moderadas de impacto na redução de casos de 
diarréia, sarampo e cegueira noturna.

O mesmo efeito da suplementação de vitamina A sobre a 
mortalidade total foi encontrado por Tam et al.113 em revisão 
sistemática que avaliou o impacto de suplementação e 
fortificação de diversos tipos de micronutrientes em crianças 
abaixo de 5 anos em países de baixa e média renda. Além 
disso, foi encontrada evidência de impacto na redução dos 
casos de anemia com suplementação de ferro isolado, ferro-
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ácido fólico, suplementação de múltiplos micronutrientes, uso 
micronutrientes em pó misturados nos alimentos, fortificação 
direcionada e fortificação em larga escala. Especificamente 
a suplementação de zinco mostrou-se eficaz em reduzir os 
casos de diarreia. A suplementação lipídica teve impacto 
documentado sobre a desnutrição crônica e o baixo peso das 
crianças. Por fim, o estudo chama atenção para a necessidade 
de levar em consideração características da população e do 
contexto para selecionar a intervenção mais apropriada. 

Como explicitado anteriormente, a deficiência de ferro é uma 
consequência bastante relevante da insegurança alimentar e 
nutricional. Em outra revisão sistemática sobre esse tema, a 
Biblioteca Cochrane114 concluiu que a suplementação de ferro 
é eficaz para melhorar as concentrações de hemoglobina e 
reduzir o risco de anemia ou deficiência de ferro em crianças 
com menos de 12 anos de idade e que a suplementação diária 
tem impactos maiores do que a suplementação realizada 
em intervalos regulares maiores. Porém, as análises foram 
insuficientes para gerar evidências sobre os impactos na 
mortalidade, morbidade, desfechos de desenvolvimento e 
efeitos colaterais.

A SUPLEMENTAÇÃO DE FERRO É EFICAZ PARA MELHORAR 

AS CONCENTRAÇÕES DE HEMOGLOBINA E REDUZIR 

O RISCO DE ANEMIA OU DEFICIÊNCIA DE FERRO EM 

CRIANÇAS COM MENOS DE 12 ANOS DE IDADE
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  Agroecologia

A agroecologia é uma abordagem holística em que princípios 
ecológicos são combinados com aspectos sociais, de saúde 
e econômicos na agricultura para a criação de sistemas 
alimentares sustentáveis. As práticas agroecológicas focam na 
diversificação produtiva, otimização dos recursos e minimização 
de insumos externos e impactos sócio ecológicos, tais como 
a degradação do solo, a contaminação da água, as emissões 
de gases de efeito estufa, o uso irresponsável de recursos não 
renováveis e as estruturas sociais desiguais115–119. Assim, essas 
práticas acabam diferindo da agricultura tradicional por sua 
ênfase na resiliência e na biodiversidade119, 120. 

Alguns princípios agroecológicos incluem diversificação 
produtiva, saúde do solo e dos animais, redução de insumos, 
biodiversidade, reciclagem, equidade, troca de conhecimento 
e conectividade. Esses princípios são aplicados de maneira 
contextualizada, levando em conta os aspectos socioculturais e 
as características produtivas de cada território. Nesse sentido, é 
relevante destacar a incorporação de saberes locais, indígenas e 
tradicionais nas práticas agroecológicas94. 

Teoricamente, é esperado que as práticas agroecológicas 
tenham impacto positivo sobre a segurança alimentar e 
nutricional de indivíduos e famílias por meio de diversos 
mecanismos que passam pela redução das perdas, maior 
produtividade, geração de renda, consumo direto dos alimentos 
produzidos, entre outros119. Diversos estudos já foram realizados 
com o objetivo de testar essa hipótese e há evidências 
consistentes de que a agroecologia está associada a melhores 
níveis de segurança alimentar e nutricional. 

Uma revisão sistemática mapeou mais de 11 mil estudos entre 
1998 e 2019, analisou 56 deles e encontrou relação positiva entre 
práticas agroecológicas e segurança alimentar e nutricional 
em 78% dos casos. Em que pese a falta de rigor metodológico 
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em grande parte dos estudos analisados, de modo geral, esse 
impacto positivo foi observado naqueles com maior grau de 
robustez metodológica, nos quais são aplicados métodos 
experimentais ou quase-experimentais121, além de outros 
estudos mais recentes que também se destacam pelo rigor 
metodológico122, 123. 

Além da relação principal identificada, os estudos chamam 
atenção para aspectos adicionais de interesse desta pesquisa:

  Sistemas produtivos que combinam mais de um princípio 
agroecológico são associados a probabilidades maiores de 
gerar impacto sobre segurança alimentar e nutricional119. 
  É relevante levar em consideração os conhecimentos 
preexistentes dos agricultores121.
  O cultivo simultâneo de culturas diferentes pode estar 
mais relacionado à segurança alimentar enquanto o uso de 
fertilizantes orgânicos à diversidade da dieta122,124. 
  A relação entre agroecologia e segurança alimentar e 
nutricional é potencializada com ações educativas, incluindo 
temas de equidade de gênero119,122,124,12. Domicílios onde as 
técnicas de plantação são discutidas entre os cônjuges tendem 
a ter níveis maiores de segurança alimentar e nutricional124. 

Por fim, outra revisão sistemática procurou analisar o impacto 
de intervenções baseadas na participação comunitária na 
melhoria da situação de segurança alimentar e nutricional de 

HÁ EVIDÊNCIAS CONSISTENTES DE QUE A 

AGROECOLOGIA ESTÁ ASSOCIADA A MELHORES 

NÍVEIS DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL
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indivíduos e comunidades. Sem desconsiderar as ponderações 
realizadas acerca da falta de rigor metodológico nos estudos 
de forma geral, as conclusões sugerem que intervenções 
focadas em estratégias de plantio, que incluem princípios 
agroecológicos, são mais efetivas para promover a segurança 
alimentar e nutricional do que aquelas focadas em estratégias 
nutricionais, como entrega de vouchers, programas de estímulo 
e entrega de frutas e vegetais frescos, educação alimentar e 
nutricional, entre outros126. 

  Educação alimentar e nutricional

Intervenções focadas na disseminação de conhecimento a 
populações específicas em risco de insegurança alimentar 
e nutricional podem ocorrer em formato de campanhas de 
conscientização, aconselhamento por especialistas, workshops, 
entre outros. 

Este tipo de intervenção tem impacto robusto documentado no 
aumento das práticas de amamentação e, consequentemente, 
na promoção da segurança alimentar e nutricional de recém 
nascidos, bebês e crianças. Três revisões sistemáticas foram 
mapeadas, com alto rigor nos critérios de elegibilidade dos 
estudos, e as conclusões são convergentes: intervenções 
educativas para mães, no pré ou pós natal, são efetivas para 
aumentar as práticas de amamentação.

Haroon et al.127 examinaram mais de 100 avaliações experimentais 
e quase-experimentais e concluiu que intervenções focadas 
na educação e/ou no apoio à amamentação aumentaram as 
taxas de aleitamento materno exclusivo e diminuíram as taxas 
de abandono da amamentação. O estudo ainda apontou que o 
aconselhamento combinado, ocorrendo ora individualmente, ora 
em grupo, tende a ter melhores resultados do que aqueles que 
ocorrem somente em uma modalidade. 
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No mesmo sentido, Sanjay e Shveta Patel128 sistematizaram o 
impacto de intervenções que oferecem aconselhamento a 
mães nas taxas de amamentação e na duração do aleitamento. 
O estudo conclui que intervenções dessa natureza aumentam 
o número de mulheres que iniciam a amamentação, melhoram 
as taxas de amamentação em geral e de aleitamento materno 
exclusivo.

Por fim, Brockway, Benzies e Hayden129 investigam 
especificamente a relação entre autoeficácia materna 
relacionada à amamentação e práticas efetivas de aleitamento 
materno. A autoeficácia materna relacionada à amamentação 
refere-se à confiança de uma mãe na sua prática de amamentar 
os filhos e é uma competência maleável que pode ser 
estimulada via intervenções de educação e apoio. O estudo 
conclui que mães que foram submetidas a essas intervenções 
tinham níveis maiores de autoeficácia e estavam associadas 
a maiores taxas de amamentação após 1 e 2 meses o parto, 
inclusive de aleitamento materno exclusivo. 

  Inclusão produtiva

Intervenções focadas na inclusão produtiva podem atuar sobre 
a segurança alimentar e nutricional na medida em que geram 
renda às famílias e, como consequência, tornam os alimentos 
mais acessíveis. Contudo, há menos estudos que investigam 
essa relação. 

Revisão sistemática da Biblioteca Cochrane mencionada 
anteriormente94 também investigou o impacto de intervenções 
dessa natureza e concluiu que há evidências moderadas de 
que os impactos sobre medidas antropométricas relacionadas 
à subnutrição são muito pequenos ou inexistentes. Ainda, as 
evidências são frágeis sobre a segurança alimentar ou sobre 
diversidade na dieta. 
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A análise das diferentes estratégias de combate à insegurança 
alimentar revela um cenário complexo, no qual múltiplas 
abordagens são necessárias para enfrentar efetivamente 
o problema. Apesar das variações de eficácia, custo e 
complexidade, essas estratégias têm o potencial de amparar 
comunidades vulneráveis à fome, criando um ambiente mais 
favorável à segurança alimentar e nutricional e contribuindo 
para a saúde e o bem-estar das comunidades - especialmente 
quando implementadas em conjunto e adaptadas às realidades 
locais. Portanto, iniciativas da sociedade civil e políticas 
públicas que integrem essas diversas estratégias são essenciais 
para abordar as múltiplas facetas da insegurança alimentar 
de maneira holística e eficaz, conduzindo as comunidades 
em direção a uma vida mais plena e justa, com acesso a uma 
alimentação de qualidade para todas as pessoas. 

O panorama da insegurança alimentar apresentado por este 
estudo visa iluminar os caminhos mais promissores para a busca 
pelas melhores oportunidades de doação, ou seja, aquelas que 
mais contribuem para combater a fome e suas consequências, 
para cada Real doado. Assim, a doebem inicia o mapeamento e 
avaliação de oportunidades de doação no país, com o objetivo 
de proporcionar uma vida mais plena e justa, com acesso a 
alimentação de qualidade garantida, para mais e mais pessoas. 

INICIATIVAS DA SOCIEDADE CIVIL E POLÍTICAS PÚBLICAS QUE 

INTEGREM ESSAS DIVERSAS ESTRATÉGIAS SÃO ESSENCIAIS PARA 

ABORDAR AS MÚLTIPLAS FACETAS DA INSEGURANÇA ALIMENTAR DE 

MANEIRA HOLÍSTICA E EFICAZ, CONDUZINDO AS COMUNIDADES EM 

DIREÇÃO A UMA VIDA MAIS PLENA E JUSTA, COM ACESSO A UMA 

ALIMENTAÇÃO DE QUALIDADE PARA TODAS AS PESSOAS
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A fome e a má nutrição ainda assombram grandes contingentes 
populacionais em nosso país, com a forma mais grave da 
insegurança alimentar atingindo quase 9 milhões de brasileiros. 
A fome afeta a dignidade e saúde da população, reduzindo  
sua expectativa de vida, e afetando a segurança nacional. No 
contexto atual, marcado pela crescente frequência de eventos 
climáticos extremos, o problema da fome torna-se ainda mais 
urgente, já que as mudanças climáticas afetam a produção 
e o poder de compra de alimentos, afetando especialmente 
as populações mais vulnerabilizadas. O recorte demográfico 
daqueles que enfrentam o pior grau de insegurança alimentar 
é consistente ao longo da história do Brasil: os mais pobres, 
pretos, pardos e indígenas, mulheres e residentes das áreas 
rurais, especialmente aqueles que vivem nas regiões Norte e 
Nordeste do país. 

Apesar dos equívocos históricos na atuação do Estado para 
combater a fome, assim como na morosidade para incorporar o 
acesso a alimentação adequada como um direito fundamental 
na constituição, nos últimos anos esforços importantes 
para o enfrentamento à fome no Brasil foram empregados 
(não sem oscilações em consequência de mudanças na 
administração pública), fazendo investimentos financeiros 
significativos, e inaugurando marcos legais e programas para 
o preenchimento de lacunas históricas. A melhoria nos índices 
de segurança alimentar ao longo dos anos demonstra que 
este é um problema tratável quando estratégias adequadas 
são ancoradas ao contexto sociocultural e econômico das 
comunidades afetadas. 

No entanto, estas melhorias não podem ser dadas como certas 
e permanentes; o risco da fome permanece no horizonte 

Conclusão



para muitas comunidades historicamente invisibilizadas, 
especialmente em situações de crise. Outrossim, a atuação do 
Estado e da sociedade civil organizada é desigual no território, 
apontando para locais onde há uma aparente negligência 
relativa, como é o caso da região Norte.

Aliadas às políticas públicas, algumas estratégias podem ser 
empregadas com relativo sucesso para mitigar a fome e suas 
consequências entre a população. Parte delas, com resultados 
mais imediatos, mas que não se sustentam ao longo do tempo, 
como é o caso da entrega de alimentos ou refeições, da 
suplementação vitamínica ou mesmo da transferência de renda. 
Outra parte, com soluções mais complexas, com prazos mais 
longos para alcance dos resultados, porém mais perenes, como 
aquelas relacionadas à agroecologia, promovendo a transição 
para sistemas alimentares mais sustentáveis. Além disso, o 
levantamento de evidências realizado neste estudo deixou 
explícito que determinadas intervenções tendem a ser efetivas 
condicional a como são implementadas. 

O panorama da insegurança alimentar apresentado por este 
estudo visa iluminar os caminhos mais promissores para a busca 
pelas melhores oportunidades de doação, ou seja, aquelas que 
mais contribuem para combater a fome e suas consequências, 
para cada Real doado. Assim, a doebem inicia o mapeamento e 
avaliação de oportunidades de doação no país, com o objetivo 
de proporcionar uma vida mais plena e justa, com acesso a 
alimentação de qualidade garantida, para mais e mais pessoas.
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Anexos

EIXOS OBJETIVO GERAL DESAFIOS ESTRATÉGIAS AÇÕES E PROGRAMAS

EIXO 1: 
Acesso 
à Renda, 
Redução da 
Pobreza e 
Promoção da 
Cidadania

Identificar a 
população em 

situação de 
insegurança 
alimentar e 

nutricional e apoiar 
seu acesso às 

políticas públicas 
que proporcionem 
renda, redução da 
pobreza, proteção 
e promoção social

Grande contingente 
de população em 
situação de fome, 
pobreza e outras 

vulnerabilidades sem 
acesso aos serviços 

dos sistemas de 
proteção e promoção 

social

Criar e fortalecer 
mecanismos e 
processos de 
identificação, 

mapeamento e 
territorialização dos 

grupos mais afetados 
pela fome e pela 

insegurança alimentar  
e nutricional

Programa de Fortalecimento 
Emergencial do Cadastro Único 

no SUAS (PROCAD-SUAS) – 
Busca Ativa e Qualificação do 

Cadúnico

Mapeamento dos públicos e 
territórios prioritários do Brasil 

Sem Fome

Inclusão prioritária 
do público do BSF 
nos programas de 

acesso a alimentos, 
transferência de renda, 

inclusão produtiva, e 
nos serviços de saúde 
e de assistência social

Plataforma Integrada de 
Informações Sociais

Ampliação e qualificação da 
cobertura das condicionalidades 

do Programa Bolsa Família

Desemprego, 
informalidade, 
dificuldade de 

acesso a beneticios 
previdenciários, além 
dos limites colocados 

à participação das 
mulheres no mercado 

de trabalho devido 
à sobrecarga com o 

trabalho de cuidados, 
têm reduzido a 

renda disponível 
da população 
mais pobre, 

comprometendo a 
segurança alimentar 

e nutricional das 
famílias

Promover estratégias 
para garantir à 

população mais pobre 
o acesso ao trabalho  

e à renda

Valorização do salário-mínimo

Novo Bolsa Família

Inclusão profissional e formação 
cidadã de beneficiários do Bolsa 

Família (PBF)

Economia popular solidária  
e inclusão produtiva

Garantia de acesso ao BPC

Anexo 1: Lista completa das ações e programas delineados no Plano Brasil Sem 
Fome (2023) aqui.
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EIXOS OBJETIVO GERAL DESAFIOS ESTRATÉGIAS AÇÕES E PROGRAMAS

EIXO 1: 
Acesso 
à Renda, 
Redução da 
Pobreza e 
Promoção da 
Cidadania

Identificar a 
população em 

situação de 
insegurança 
alimentar e 

nutricional e apoiar 
seu acesso às 

políticas públicas 
que proporcionem 
renda, redução da 
pobreza, proteção 
e promoção social

Sistemas públicos 
fragilizados pelo 

subfinanciamento e 
desarticulados no 

território

Promover a integração 
e a articulação 
dos sistemas e 

equipamentos em 
âmbito territorial 

para efetivar a 
complementariedade 

entre SUS, SUAS e 
SISAN no atendimento 

às demandas da 
população em 

insegurança alimentar  
e nutricional

Diretrizes para um Protocolo 
Brasil Sem Fome

Expandir 
progressivamente 

a cobertura e a 
capacidade de 

atendimento dos 
sistemas públicos 
de acordo com a 
disponibilidade 

orçamentária e com 
os critérios definidos 

nas instâncias de 
pactuação do SUS, do 

SUAS e do SISAN

Fortalecer, ampliar, qualificar e 
consolidar uma Rede Integrada 

de Equipamentos Públicos e 
Sociais de SAN no âmbito do 

SISAN e integrá-la às redes SUS, 
SUAS e de Educação

Realizar o MapaSAN através da 
Pesquisa de Informações Básicas 

Municipais – MUNIC/IBGE

Fortalecimento do 
cofinanciamento federal do SUAS

Aumentar o número de unidades 
Centro Pop para atendimento à 
população em situação de rua

Criação do Programa Nacional 
de Alimentação no SUAS – PNA-

SUAS

Expansão e consolidação da 
Estratégia Saúde da Família (ESF), 
com ênfase em áreas remotas e 

de e expansão do cuidado
interprofissional vulnerabilidade 
social, para melhoria do acesso, 

resolutividade

Ampliação do acesso a equipes  
e serviços de saúde bucal

Consultório na Rua

Prevenção, diagnóstico e 
cuidado das múltiplas formas  

de má nutrição
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EIXOS OBJETIVO GERAL DESAFIOS ESTRATÉGIAS AÇÕES E PROGRAMAS

EIXO 1: 
Acesso 
à Renda, 
Redução da 
Pobreza e 
Promoção da 
Cidadania

Identificar a 
população em 

situação de 
insegurança 
alimentar e 

nutricional e apoiar 
seu acesso às 

políticas públicas 
que proporcionem 
renda, redução da 
pobreza, proteção 
e promoção social

Incidência mais 
acentuada da fome 

e da insegurança 
alimentar e nutricional 

em determinados 
grupos e territórios

Construir uma agenda 
de combate à fome e 
à pobreza, com foco 
na equidade de raça 
e gênero, por meio 
do mapeamento, 
cadastramento e 

da priorização nas 
ações do BSF de 

grupos populacionais 
específicos e 

vulnerabilizados, 
em situação de 

insegurança alimentar

Definir critérios de priorização 
nas ações do BSF que 

contemplem públicos mais 
vulneráveis à INSAN, como 

GPTEs, crianças, adolescentes 
e mulheres negras, população 
em situação de rua, pessoas 
em situação de privação de 

liberdade, egressos do sistema 
prisional, pessoas migrantes, 

refugiadas e apátridas, pessoas 
idosas, pessoas com deficiência, 

comunidades quilombolas, 
povos e comunidades de matriz 
africana, ciganos e população 

LGBTQIAPN+

Produzir e disseminar 
informações para profissionais 
do Cadastro Único e das redes 

SUAS, SUS e SISAN sobre grupos 
mais vulnerabilizados à situação 

de INSAN
Formação em anticapacitismo e 
em equidade de raça e gênero, 

de gestores entrevistadores 
do Cadastro Único e demais 

profissionais das redes do SUAS, 
SUS e SISAN

Fortalecimento das equipes 
volantes vinculadas ao CRAS e 

da atenção no SUAS para povos 
indígenas

Redução da sobrecarga 
relativa às tarefas de 
cuidado, com ações 

articuladas que tenham 
as mulheres como 
público prioritário

Cooperação com empresas para 
expansão de vagas de trabalho 
para mulheres e pessoas negras 
cadastradas no Cadastro Único

Política Nacional de Cuidado
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EIXOS OBJETIVO GERAL DESAFIOS ESTRATÉGIAS AÇÕES E PROGRAMAS

EIXO 2: 
Segurança 
Alimentar e 
Nutricional: 
Alimentação 
Saudável da 
Produção ao 
Consumo

Assegurar à 
população em 

situação de 
insegurança 
alimentar e 
nutricional 
o acesso à 

alimentação 
adequada 
e saudável, 

estimulando 
a produção 

sustentável de 
alimentos e tendo 

por referência 
os princípios do 
Guia Alimentar 

para a População 
Brasileira

Diminuição da 
área plantada e 
estagnação da 

quantidade produzida 
de alimentos básicos 

e saudáveis

Retomar, qualificar e 
ampliar a cobertura 
dos programas de 
apoio à agricultura 

familiar para aumentar 
a produção sustentável 

e a disponibilidade 
interna de alimentos 

saudáveis

Programa de Fomento Rural

PRONAF: crédito para 
agricultores familiares com renda 
anual bruta familiar de até R$ 40 
mil (incluindo PCTs e mulheres) 

pelo PRONAF B

Programa Nacional de 
Microcrédito Produtivo 

Orientado

Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA)

PNAE: reajuste do valor per 
capita, com valores diferenciados 

para escolas indígenas e 
quilombolas

Garantia Safra

Programa Quintais Produtivos 
para Mulheres Rurais - 

implementação de ações 
conjuntas que promovam 
a estruturação de quintais 

produtivos como estratégia 
de promoção da segurança 
alimentar e nutricional, da 

organização e da autonomia 
econômica das mulheres rurais

Programa Mais Alimentos

Fomento a Aquicultura de 
subsistência e a pesca artesanal

Fortalecer estratégia de 
Desenvolvimento sustentável das 

cadeias produtivas

Monitorar o ambiente 
regulatório internacional e seus 
desdobramentos na segurança 

alimentar e nutricional
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EIXOS OBJETIVO GERAL DESAFIOS ESTRATÉGIAS AÇÕES E PROGRAMAS

EIXO 2: 
Segurança 
Alimentar e 
Nutricional: 
Alimentação 
Saudável da 
Produção ao 
Consumo

Assegurar à 
população em 

situação de 
insegurança 
alimentar e 
nutricional 
o acesso à 

alimentação 
adequada 
e saudável, 

estimulando 
a produção 

sustentável de 
alimentos e tendo 

por referência 
os princípios do 
Guia Alimentar 

para a População 
Brasileira

Diminuição da 
área plantada e 
estagnação da 

quantidade produzida 
de alimentos básicos 

e saudáveis

Ampliar a oferta de 
alimentos seguros, 

saudáveis e próprios 
para consumo 

humano, com respeito 
às especificidades 

regionais de produtos 
e às diferentes escalas 

de produção

Rotas de Integração Nacional

Fomentar a regularização 
sanitária e regulamentar a 

venda ou fornecimento direto 
ao consumidor de pequenas 
quantidades de produtos de 

produção primária

Desenvolver a inclusão sanitária 
de produtos de origem animal da 

pequena produção

Fortalecer a agricultura 
familiar de base 
agroecológica já 

existente e estimular 
a transição produtiva 
agroecológica dos 

produtores familiares, 
com foco na produção 

de alimentos

Política Nacional de Agroecologia 
e Produção Orgânica (PNAPO)

PNATER: chamadas públicas 
para prestação de serviços de 

ATER com diretriz agroecológica 
para agricultores familiares, 
assentados, mulheres rurais  

e PCT

Incluir produtos da pesca 
manejada nas normas do 
extrativismo orgânico e 

agroecológico

Disponibilização de sementes 
e mudas de espécies 

agroalimentares estratégicas 
(arroz, feijão, batata, batata 

doce, milho e mandioca, frutas, 
forrageiras para produção de 

leite e carne)

Fomentar o desenvolvimento 
de tecnologias, processos e 

produtos apropriados à produção 
orgânica, de base agroecológica 

e da sociobiodiversidade e 
promover a construção coletiva e 
a socialização do conhecimento
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EIXO 2: 
Segurança 
Alimentar e 
Nutricional: 
Alimentação 
Saudável da 
Produção ao 
Consumo

Assegurar à 
população em 

situação de 
insegurança 
alimentar e 
nutricional 
o acesso à 

alimentação 
adequada 
e saudável, 

estimulando 
a produção 

sustentável de 
alimentos e tendo 

por referência 
os princípios do 
Guia Alimentar 

para a População 
Brasileira

Desigualdades no 
acesso, na oferta 
e no consumo de 

alimentos saudáveis, 
persistência 
de “desertos 

alimentares”, inflação 
de alimentos e 

concentração de 
InSAN nas periferias 
das grandes cidades

Promover estratégias 
de abastecimento, 
dinamização dos 

circuitos de produção, 
distribuição e consumo 

de alimentos

Política Nacional de 
Abastecimento

Programa de Garantia de  
Preços Mínimos (PGPM)

Programa de Venda em Balcão 
(ProVB): viabilização do acesso 

dos criadores rurais de pequeno 
porte aos estoques de produtos 

agrícolas, por meio de vendas 
diretas, a preços compativeis com 

os do mercado atacadista local

Criar uma plataforma para 
gerenciamento territorial da 
produção, oferta e demanda  

de alimentos

Política de Garantia de Preços 
Mínimos para produtos da 

sociobiodiversidade (PGPMBio)

Promoção e fortalecimento 
da comercialização e acesso 
a mercados dos agricultores 

familiares, de reforma agrária, de 
povos e comunidades tradicionais, 

de agricultores urbanos e 
periurbanos, pescadores 
artesanais e aquicultores 

familiares, seus empreendimentos 
e organizações econômicas

Criar instrumentos 
regulatórios que 

possam incidir no 
preço da cesta básica, 
priorizando alimentos 

saudáveis

Observatório de Preços  
dos Alimentos

Construir e 
implementar uma 

Estratégia Nacional 
de Promoção da 

Segurança Alimentar e 
Nutricional nas cidades

Estratégia de SAN nas cidades

Novo Programa Nacional  
de Agricultura

Mapeamento dos desertos 
alimentares

Promover sistemas de reciclagem 
de resíduos orgânicos para 

aumentar a circularidade 
dos sistemas alimentares nas 
cidades e a disponibilidade 
e acessibilidade de insumos 
orgânicos para agricultores
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EIXO 2: 
Segurança 
Alimentar e 
Nutricional: 
Alimentação 
Saudável da 
Produção ao 
Consumo

Assegurar à 
população em 

situação de 
insegurança 
alimentar e 
nutricional 
o acesso à 

alimentação 
adequada 
e saudável, 

estimulando 
a produção 

sustentável de 
alimentos e tendo 

por referência 
os princípios do 
Guia Alimentar 

para a População 
Brasileira

Garantia do acesso à 
terra e aos territórios

Retomar o Programa 
Nacional de Reforma 

Agrária

Revisão do Decreto de Crédito 
Instalação aos beneficiários da 

reforma agrária

Revisão do Decreto de Seleção 
de Famílias

Fortalecer o Programa 
Nacional de Crédito 

Fundiário - PNCF

Revisão do decreto e proposta 
de nova Resolução para o PNCF

Promover os direitos 
territoriais quilombolas

Retomar o reconhecimento dos 
Territórios Quilombolas

Criar a Política Nacional de 
Gestão Territorial e Ambiental 

Quilombola - PNGTAQ

Retomar a demarcação 
de Terras Indígenas (Tis)

Desintrusão em Tis

Construir instrumento 
específico para 

reconhecimento dos 
direitos territoriais 
das comunidades 

tradicionais (Decreto 
nº 6040/2007)

Elaborar instrumento para 
autorreconhecimento e titulação 

das comunidades tradicionais

Impacto das 
mudanças climáticas 

e de modelos 
agrícolas não 

sustentáveis sobre os 
padrões alimentares e 

o meio ambiente

Garantir a segurança 
hídrica da população 

rural a partir de 
tecnologias sociais 

adaptadas e 
sustentáveis

Programa Cisternas

Programa Bolsa Verde

Elaborar estratégias 
para reduzir os 

impactos mútuos das 
mudanças climáticas 

e dos sistemas 
alimentares

Elaboração de marco para a Ação 
em Alimentação e Mudanças 

Climáticas (préCOP30)

Plano ABC + Plano Setorial para 
Mudança do Clima: fomentar a 
produção com baixa emissão 
de carbono e a expansão da 
produção agrícola através da 

recuperação de pastagens 
degradadas

Expansão da produção agrícola, 
através da Recuperação de 

Pastagens Degradadas

Qualificar o ordenamento 
territorial como estratégia para 

enfrentamentos aos riscos 
climáticos
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EIXO 2: 
Segurança 
Alimentar e 
Nutricional: 
Alimentação 
Saudável da 
Produção ao 
Consumo

Assegurar à 
população em 

situação de 
insegurança 
alimentar e 
nutricional 
o acesso à 

alimentação 
adequada 
e saudável, 

estimulando 
a produção 

sustentável de 
alimentos e tendo 

por referência 
os princípios do 
Guia Alimentar 

para a População 
Brasileira

Impacto das 
mudanças climáticas 

e de modelos 
agrícolas não 

sustentáveis sobre os 
padrões alimentares e 

o meio ambiente

Elaborar estratégias 
para reduzir os 

impactos mútuos das 
mudanças climáticas 

e dos sistemas 
alimentares

Incluir produtos da pesca 
manejada e da aquicultura nas 

normas do extrativismo orgânico 
e agroecológico

Estratégia Intersetorial de 
Redução de Perdas e Desperdícios 

de Alimentos no Brasil

Promover a gestão 
ambiental em 

territórios rurais com 
iniciativas de base 
agroecológica, da 

sociobiodiversidade e 
da agroindústria, com 

conservação ambiental 
e recuperação de áreas 

degradadas

ATER Socioambiental com 
foco em atividades de base 
agroecológica, elaboração e 

fortalecimento de instrumentos 
de gestão ambiental rural

Inclusão socioprodutiva 
sustentável de base 

agroecológica, agrícolas  
e não agrícolas

Coexistência de 
diferentes formas 

da má nutrição 
– desnutrição e 
obesidade nos 

mesmos grupos 
em situação de 

vulnerabilidade – 
como resultado 
do aumento da 

insegurança alimentar 
e nutricional e 

do consumo de 
ultraprocessados 
em detrimento de 

alimentos saudáveis

Ampliar a divulgação 
de diretrizes para 

alimentação saudável 
e incorporá-las a 

todas as dimensões 
das políticas de 

SAN (alimentação 
escolar, distribuição 
de cestas básicas, 

oferta de alimentos em 
EPSAN, alimentação 
do trabalhador, entre 

outras iniciativas

Definição da nova Cesta Básica 
de Alimentos Brasileira

Estratégia Intersetorial de 
Prevenção da Obesidade

Diretrizes nacionais para a 
alimentação saudável no 

ambiente escolar

Difusão do Guia Alimentar para 
a População Brasileira e do Guia 

Alimentar para Menores de 2 
Anos de Educação Alimentar e

Nutricional (EAN) orientadas
pela educação popular na

Atenção Primária em Saúde
(APS) com ações de 

comunicação em saúde e apoio 
ao desenvolvimento de práticas

Atualizar as recomendações 
nutricionais do Programa de 

Alimentação do Trabalhador (PAT)

Promoção da Alimentação 
Saudável para jovens

Desenvolver estratégias para 
a Promoção da Alimentação 
Adequada e Saudável junto 
à agricultores e agricultoras 

familiares, por meio da atuação 
coordenada intersetorial entre 

Saúde e a ATER
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EIXO 3: 
Mobilização 
para o 
Combate à 
Fome

Reconhecer o 
protagonismo 
assumido e a 

rica experiência 
acumulada pela 
sociedade civil 

no enfrentamento 
à fome, em 

articulação com as 
políticas públicas, 
criando condições 
institucionais para 
o fortalecimento 

do SISAN e 
desencadeando 

processos de 
educação popular, 

pautados na 
defesa dos valores 
democráticos e no 
desenvolvimento 
da consciência 

cidadã

Reconhecer, 
articular e fortalecer 

a mobilização, 
as iniciativas e a 
participação da 

sociedade nas ações 
de enfrentamento à 

fome

Apoiar movimentos 
sociais e sindicais, 

redes e organizações 
da sociedade civil que 
desenvolvem ações de 

combate à fome

Rede de Iniciativas para o 
enfrentamento da fome

Editais do Brasil Sem Fome

Desenvolver 
estratégias que 

mobilizem a sociedade 
para o desafio do 
combate à fome

Campanha Nacional de  
Combate à Fome

Territórios livres da fome

Realizar processos 
formativos, pautados 
na educação popular 

voltadas ao desafio do 
combate à fome

Programas de formação por meio 
da Educação Popular

Mobilizar e fomentar 
as potências das 

periferias brasileiras
Periferia Viva

Fortalecer e 
consolidar os 

esforços institucionais 
direcionados ao 

combate à fome, por 
meio do SISAN

Fortalecer e consolidar 
o SISAN para garantir 

resiliência e evitar 
retrocessos

Reinstalação das instâncias  
do SISAN

Consolidação da relação 
federativa no SISAN

Sistema de Vigilância do SISAN

Mobilização 
institucional contra  

a fome

Cooperação com países 
estrangeiros no enfrentamento  

à fome e promoção da SAN

Adesão ao Brasil Sem Fome

Articular os Sistemas 
de governo de garantia 

de direitos

Inserção do tema da fome nos 
processos participativos das 

políticas públicas

Aumentar a representatividade 
dos grupos mais afetados pela 

insegurança alimentar nos 
conselhos nacionais de políticas 

públicas
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